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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 172 de ......... . 02....., 01........... ,2013 (a)

Técnico administrativo 
<8? 11.366

r*

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

/3I/&

SECRETARY OE DOCUMENTAÇÃO |
SUPERVISÃO DE ARQUiVO GERAL í

Requisitado em
Arqueo nov5rTOrtte em JSLQ±LlãQi± 
Com Z!Ds_„Jolhas.
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RESIDENTE

cArjara municipal de

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

^cn««XSOtO

11.234

REQUERIMENTO 13.rds

13- 00036/2013

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2o do Regimento Interno, o desarquivamento de todos

OS Projetos de Lei de minha autoria conforme abaixo:

-217 BB
PL 429 1997 PL> 2002 PL/ 799 2005 B PL 476 2009 ■ PL 512 2011

PL 501 1997 PL 366 2002 PL 204 2006 f.i PL 516 2009 EH PL 572 2011

PL 976 1997 PL 484 2002 Sjí PL 405 2006 KW PL 517 2009 Íi| PL 586 2011

PL 1008 1997 PL 603 2002 Sí pl 545 2006 fi PL 577 2009 PL 596 2011

PL 98 1998 PL 652- 2002 H PL 580 2006 B PL 737 2009 PL 597 2011

PL 103 1998 PL 667 2002 PL 678 2006 PL 24 2010 PL 600 2011

PL 224 1998 PL 713 2002 PL 703 2006 PL 108 2010 1» PL 605 20117

PL 225 1998 PL 170 2003 ® PL 704 2006 PL 384 2010 PL 609 2011'

PL 371 1998 PL 171 2003 JS| PL 803 2007
|Wí

PL 439 2010 PL 619 2011

PL 372 1998 PL 172 2003 B PL 356 2008 PL 557 2010 i PL 102 2012

PL 374 1998 PL 206 2003 .,'1 PL 357 2008 PL 558 2010 PL 122 2012

PL 375 1998 PL 207 2003 ' J PL 358 2008 ’L 574 2010 li PL 123 2012

PL 410 1998 PL 214 2003 B PL 359 2008 s PL ' •r i 2011 iOS PL 220 2012

PL 433 1998 PL 236 2003 á pl; 420 2008 U PL 2 2011 o PL 272 2012

PL 539 1998 PL 237 2003 4 PL ■ 421 2008 PL 3 2011 >< PL 421 2012

PL 465 1999 PL 239 2003 B PL 650 2008 PL 4 2011 PL 508 2012

PL 466 1999 PL 290 2003 j| PL 25 2009 PL ' ' 5 2011 PLO 19 2001

PL 480 1999 PL 318 2003 H pl 81 2009 PL 6 2011 SB: rgS/S PLO 4 2003

PL 175 2000 PL 319 2003 || PL' Í59 - 2009 PL 7 2011
XessE*

PLO 1 2011

PL 332 2000 PL 365 2003 JÈ PL 219 2009 PL 27 2011 PR 68 2001

PL 84 2001
pi

PL 415 2003 || PL 328 2009 PL 69 2011 PR ■ 18 2002

2002PL 316 2001 S? PL 416 2003 H PL 368 2009 b® PL 97 2011 PR 19

PL 317 2001 PL 465 2003 || PL 397 2009 1 PL 150 2011 PR 18 2005

PL 390 2001
ft

PL. 519 2003 S PL 445 2009 PL 383 2011 <•> PR 36 2005

PL lí5 2002 PL 209 2004 S PL 446 2009 H PL 384 2011 PR • 17 2006

PL 204 2002 PL 106 2005 < PL 447 2009 PL 385 2011 PR 21 2006

PL 287 2002 6 PL 121 2005 tí PL 474 2009
lí

PL 393 2011 PR 7 2007

PL 304 2002 PL 769 2005 ® PL 475 2009 PL 394 2011 & PR 14 2007

PR 17 2011 PR 11 2012 PR g 2010

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. .
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vereador 

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.Daulofranqe.coiTi.br e-mail: vereador@paulofranoe.com.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

P SÃO PAULO
do processo n°. ....Q.^......lV±..de2o2?>.

Papel para informação, rubricado como folha n°...............

£.1...1.o^_...!&>*!.. ................................................

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Lucas Man
Técnico Ad 

RF

.'Alves Soto 
vo

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013.

28/02/2013

SOLANGE^AINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

A
Supervisor

FRANÇA SILVA
a ^quipe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Assistente Parlamentar*
l L Registro '. L-OX-06
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Seguem, juntados nesta dato^Éwumeatò^1rjtx1c2tóls ** 

I Folhas de n*s

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

55
83

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 15/01/2021 12:33:56.

 fls. 130



Folha n°________ do proc.
N°_______ _ _ j a A de 20 PA
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Mana'jfsi 
Técnico Adminjz .940

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0172/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências. Com a 
alteração das Leis Municipais n° 13.701/03, 14.125/05, 14.256/06, 14.865/08 e 
15.406/11;

- Decreto Municipal n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a consolidação 
da legislação tributária do Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 04 de novembro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella FalboxGiacaglia 
Procuradora Supervisora do Setorae Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0172/03 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo i Page 1 of 1

1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados

Pesquisa

Total de referências

legis

13476

Título: LEI No 13.476 30/12/2002 (ver documento!
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 671/2002 (ver documento!
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação:1 Decreto n° 44.022/2003 - Regulamenta o art. 25 desta Lei.; (ver documento!
Decreto n° 52.610/2011 - Regulamenta o art. 10-A desta Lei, acrescido nos termos do art. 17 
da Lei n° 15.406/2011. (ver documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação:. Revoga as Leis n°s 8.193/1974, 8.212/1975, os arts. 4° e 6° da Lei n° 8.327/1975, os arts.
■ 1° a 3° p 5° á 11 da Lei n° 9.121/1980, a Lei n° 9.200/1980, os arts. 7° e 8° da Lei n°
■ 9.804/1984, o art. 6° da Lei n° 10.423/1987, a Lei n° 10.822/1989 e os arts. 15 e 16 da Lei
I n° 13.092/20Ó0;

Lei n° 13.701/2003 - Art. 23 - Revoga os pars. 5o e 6° do art. 25 desta Lei.; (ver documento!
Lei n°14.125/2005 - ReVoga os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 26 e 28 desta Lei.; (ver documento!

<• Lei n° 14.256/2006 - Revoga os §§ Io e 2o do art. 17 desta Lei.; (ver documento!
Lei n° 14.449/2007 - Revoga o art. 18-A desta Lei.; (ver documento!

i: 1- Lei n° 14.865/2008 - Revoga o art. 25 desta Lei. (ver documento!
Notas complem.: - Decreto n° 43.836/2003 - Aprova o Regulamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza.
Alterações:; Lei 13.701/2003 - Altera o inciso II do "caput" do art. 13, o art. 14 e o "caput" do art. 25,

todos desta Lei.; (ver documento!
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 11 e 14 e acrescenta art. 18-A a esta Lei.; (ver documento! 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 14 e 18 desta Lei.; (ver documento!
Lei 14.865/2008 - Art. 5o - Altera o "caput" e o §2° do art. 27 desta Lei.; (ver documento!
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 10, 11 e 14 e acresce o art. 10-A a esta Lei. (ver 
documento!
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LEI N° 13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 671/02, do Executivo)

Altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá 
outras providências. _______________

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte;lei::-.:.:

...... Art. Io - Os artigos 2° e 4°, da Lei n° 10,42.3,;de729jde de.zembro-de4987,-passam.a.-.:- --- =; 
vigorar com as seguintes alterações: e,„. v,„ouv=
"Art. 2o -......................................
Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela em anexo serão atualizadas na 
forma do disposto no artigo 2o e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000."
"Art. 4o - Sempre que os serviços a que se referem os itens-1,-4,- 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e 
91, da relação consignada pelo artigo Io, forem prestados por sociedades de profissionais, o 
Imposto devido será calculado mediante a multiplicação da importância anual de R$ 
1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo número de profissionais habilitados, sócios, 
empregados ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo 
responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.
§ Io - As sociedades a que se refere o "caput" são aquelas cujos profissionais habilitados,, 
sócios, empregados ou não, sejam pessoas físicas, não consideradas como tais as firmas 
individuais, habilitadas ao exercício da mesma atividade profissional, dentre as especificadas 
nos itens mencionados no "caput", e que prestem os serviços de forma pessoal, em nome 
da sociedade.
§ 2o - Não são consideradas sociedades de profissionais as que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II - sejam sócias de outra sociedade;

■ III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os 
sócios; —- - ■ ..... - - .
IV - tenham sócio que não preste serviço pessoal em nome da sociedade, dela participando 
tão-somente para aportar capital ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3° - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput" e no parágrafo Io ou 
quando se configurar qualquer das situações descritas no parágrafo 2o, o Imposto será 
calculado com base no preço do serviço, mediante a aplicação da alíquota correspondente. . 
fixada pela Tabela em anexo.
§ 4o - A importância anual prevista no "caput" será atualizada na forma do disposto no 
artigo 2o e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." ,
Art. 2o - A Tabela a que se referem o artigo 2o, o "caput" do artigo 3o e o parágrafo 3o do 
artigo 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro d.e 1987,.passa.a.t.er.sua redação na formaj 
da Tabela em anexo. ................................. ....... ...................... ...............
Art. 3o - O parágrafo 2o do artigo 1° e o artigo 2o, da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de 
1991, passam a vigorar com a seguinte redação:....... .:_........................................ - ...............
"Art. Io-.............................................
§ 2o -. Para os fins do disposto no "caput", considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto 
a Io de janeiro de cada exercício, exceto no primeiro ano em que iniciada a prestação de 
serviço, quando considerar-se-á ocorrido na data de início de atividade.
Art. 2o - O Imposto de que trata o artigo Io, calculado nos.termos dos artigos 3o e 4o, da 

.. Lei. n.°. 10.423, de 29 de dezembro de 1987,. poderá ser recolhido.em até 10 (dez) parcelas, 
na forma, prazos e condições regulamentares.
§ Io - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$

50,00 (cinquenta reais).
§ 2o - A importância prevista no parágrafo Io será atualizada na forma do disposto no 
artigo 2o e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
Art. 4o - O artigo 14, da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 14 - Para retêrição_dõ"Imposto, nos casos de que trata o artigo 13, o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente." 
Art. 5o - São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, os seguintes tomadores ou

_ intermediários de serviços estabeiecidos no Município de São Paulo, em relação aos serviços 
por eles tomados ou intermediados: ..............
I - as operadoras de turismo, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelas vendas de programas de turismo, passeios, 
excursões e congêneres;
II - as instituições financeiras, pelo Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no 
território do Município de São Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
III - as sociedades seguradoras, pelo Imposto incidente sobre os serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 5
c) de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, de inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos 
seguráveis, realizadas por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
IV - as sociedades de capitalização, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais 
resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou 
intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens 
ou intermediações de planos e títulos de capitalização;
V - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas 
Lotéricas e de Venda de Bilhetes, estabelecidas no Município de São Paulo, na:
a) distribuição e venda de bilhetes de ioieria, cartões, pules oij.rijnnns de apostas, sorteios 
ou prêmios;

• b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, 
recebimento ou pagamento;
VI - as agências de publicidade e propaganda, pelo Imposto incidente sobre os serviços de 
produção em gerálíprestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo;
VII - os órgãos da administração pública direta do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais

. entidades controladas direta ou indjrètámente pelo Município, pelo Imposto incidente sobre g 
os serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e .irfaheração de lixo;
b) limpeza e dragagem de rios.e''canais;
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e
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jardins;
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de agentes físicos e 
biológicos;
e) incineração de resíduos quaisquer;
f) saneamento ambiental e congêneres;
£-).execução pnr admíni<tfraçâo..empreitãdã7'õü'subernpreitada, de construção civil, de 
vbras hidráulicos c outras obros semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou 
complementares;
h) demolição; w:Jrr>:nrn!.'< mnnr nr-m r-v-r-rr-m
i) reparação, conservação e reforma de-edifícios; estradas, pontes, e congêneres; " ’
j) . vigilância ou segurança de pessoas e^bensjs hvàtAüis.a pronto socorros, pcio imposto «ncidcr.tc õvLnc vo r.
l) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do
município;
m) fornecimento de mão-de-obra, mesmo erircaráter temporário, inclusive por empregados
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
VIII - os órgãos da administração pública-diretâ da' Uniao'e dõs“Estádòs, bem como $üãs~'^‘ -o—
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União ou pelos Estados, pelo Imposto 
incidente sobre serviços a eles prestados'no’territorio'do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza e dragagem de rios e canais;
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive-vias públicas, parques e = . . . .
jardins; ------... . .r - -
d) controle e tratamento de efluentes de‘qualquer-natureza, e-de agentes físicos e-1'...........
biológicos;
e) incineração de resíduos quaisquer;
f) saneamento ambiental e congêneres;
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou 
complementares;
h) demolição; p; ___ - s- .-.■■■
i) reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres;
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
l) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
m) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por 
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
IX - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissíonáriás de serviços públicos 
de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição de água, pelo 
Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no território do Município de São 
Paulo:

-a) por terceiros, por elas contratados, para o-desen.volvimento.de:atividadesJnerentes,—_- : 
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de 
projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n° 8;987, de 13 de 
dezembro de 1995; ....... ............. ...........
b) de limpeza, manutenção e conservação de imóveis; . ...........
c) de vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por 
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
X - as sociedades que explorem serviços-de planos de.saúde oudeassistência médica,.................... - ......
hospitalar e congêneres ou de seguros-através de plano de medicina de-grupo e convênios^..............................
pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem remunerações ou comissões,
por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de

São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos, seguros ou 
convênios;
XI - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, pelo Imposto 
incidente sobre os serviços a elas prestados no território do Município, de São Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; • -........

”'b)'vigilância’ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;

• d) fornecimento de mão-de-obra, mésrriò em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores-avulsos por ele contratados;

i>,V3 a àn-3 XII - os hospitais e pronto-socorros,- pelo Imposto-incidente sobre os servÍços-a.eles-...n^.-3^,. . 
prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens;

■' ~'-1 -  -----d)-transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do -----—-
município;
e) tinturaria e lavanderia;

--f) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados— 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
XIII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo e 
dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas;

• • XIV - os "shopping centers", pelo Imposto incidente sobre os serviços a eles prestados no
território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do _ 
município;

— e) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados: 
§ Io - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, 
deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada na Tabela anexa a Lei 
n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, sobre a base de cálculo prevista na legislação 
vigente.
§ 2o - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nas alíneas 
"g", "h" e "i", do inciso VII, e alíneas "g", "h" e "i", do inciso VIII, o prestador de serviços 
deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do Imposto, na 
conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser 
o regulamento.

...... j _^_§.3° -:Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o "caput" e o 
parágrafo Io, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a 
responsabilidade do prestador de serviços.
§ 4o - A responsabilidade do prestador de serviços não será eximida quando as informíções 
a que se refere o parágrafo 2o forem prestadas em desacordo com a legislação municipal^ 
§ 5o - Caso as informações a que se refere o parágrafo 2o não sejam fornecidas pelo > 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.

.............. § 6o - As pessoas a que se referem os incisos VII e VIII ficam desobrigadas da retençâ 
Imposto na fonte quando os serviços descritos nas alíneas "d" e "f", do inciso VII, e alújí
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"d" e "f”, do inciso VIII, forem prestados pela Companhia de Saneamento Básico do FaEãrfôcfr 
de São Paulo - SABESP. ~
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Art. 6o - Sem prejuízo do disposto no artigo 13, da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, 
os responsáveis tributários ficam desobrigados do pagamento e da retenção do Imposto 
quando:
I - a prestação do serviço se der sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, 
nos termos do artigo 3o, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987;
II - o prestador dos serviços:
a) gozar de isenção ou imunidade;
b) for sociedade de profissional, nos termos do artigo 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de
dezembro de 1987; /"-r. i.z -n osi.;r ■.<> Lu ......................

oc) for microempresa, assim definida pela legislação, municipaliem.vigência,■.-durarite.‘o^«..L„ '............
i r: cti vit,U3 •u'z. vl período em que.gozar do direito à redução..deivalor;.dOiJmposto.Sobre.Serviços..de<Qualqueiíezv= i«í.u<vj 

Natureza - ISS;
d) for microempresa enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições - SIMPLES, instituído pela Lei Federal nD 9.317, de 5 de dezembro de 1996.

• Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá- 
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das condições 
previstas nos incisos I e II, na conformidade do regulamento.
Art. 7o - A legitimidade para requerera, restituição do indébito, na hipótese de retenção 
indevida ou maior que a devida_de_Imposto-na"fonte recolhido à Fazenda Municipal, 
pertence ao responsável tributário.
Art. 8o - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão

-. ... dispensados do cumprimento das obrigações.acessórias previstas na legislação tributária,.,
devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse regime, na 
conformidade do regulamento. ... .. . ............................. , z .. ........ .. .
Art. 9o - Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis 
tributários, obrigados a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal.
Art. 10 - Pode a Administração Municipal exigir dos tomadores ou intermediários de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo que mantenham,;em cada um de seus , . 
estabelecimentos, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços contratados; ainda que. 
não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS.
§ Io - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos para 
sua escrituração e guarda, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de 
manutenção de determinados livros.
§ 2° - Fica facultado à Administração Municipal, por meio de regulamento, exigir das 
pessoas mencionadas no "caput” deste artigo, que as informações relativas aos serviços ■ ' 
contratados sejam prestadas, no todo ou em parte, na forma de declaração de dados, 
inclusive por meio magnético ou eletrônico, podendo nestes casos dispensar a escrita fiscal. 
§ 3o - Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer outros impressos, documentos, 

_::;_.:papéis, livros, declarações de dados, programas.e. arquivos, magnéticos ou.eletrônicos,.___ _ . .
armazenados por qualquer meio, relativos aos.serviços contratados pelas pessoas .____
mencionadas no "caput" deste artigo.
§ 4o - Sujeitam-se ao disposto no parágrafo 3° os tomadores ou intermediários de serviços 
que, embora não estabelecidos neste município, contratem com os contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido no Município de São Paulo.
Art. 11 - Podem ser apreendidos quaisquer impressos, documentos, papéis, livros,

... declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
. ... .......... qualquer meio, de natureza contábil ou.fiscal, existentes no estabelecimento dos.........................

............................contribuintes, responsáveis tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a 
finalidade de comprovar infração à legislação tributária. .....................................
§ Io - Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo) na forma quê dispuser o"

regulamento.
§ 2o - Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos no 
"caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não 
tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das 
medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência do Fisco.
§'3°'-'Quando os bens ou coisas descritos no "caput" deste artigo necessitarem ficar' — 
retidos, a autoridade fiscal pode determinar, a pedido do interessado, que deles se extraia, 
total ou parcialmente, cópia autêntica, retendo os originais.
Art. 12 - A partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei, a falta de

• recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
■juíu.ISSí. pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, 

e desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, 
calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o 
valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento).
§ 1° - A multa a que se refere o "caput" será calculada a partir do primeiro dia subseqüente 

- -ao do-vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto até o dia em que-—— ■■ 
ocorrer o efetivo recolhimento.
§ 2o - A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo. ------------
§ 3o - O disposto neste artigo aplica-se à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento e à Taxa de Fiscalização de Anúncios.
Art. 13 - Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos 
previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, das seguintes multas:
I - de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a menor, 
nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, 
excetuada a hipótese do inciso II;
II i de 200% (duzentos por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a _ . _ 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São 
Paulo, inscrito ou não em cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por 
estabelecimento de outro município;
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a 
devida inscrição.
Art. 14 - As infrações às normas relativas ao Imposto sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades:
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal 
ou denunciada após o seu início;

.. II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos 
que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as 
alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início; o
III - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 2- 
tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Impostopojr 
dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início» 5 
nos casos em que não houver sido recolhido, integralmente, 0 Imposto correspondente^d 
período da infração: 
a) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), aos que
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possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e 
autenticados, na conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 4% (quatro por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aos que, possuindo os 
livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do 
regulamento;
c) multa equivalente a 3% (três por cento) do valor dos serviços, observada a imposição
-mínima de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos que escriturarem, ainda que na 
conformidade do regulamento, livros não autenticados; .. .............

ico:; cTccttcus :.;:IV - infrações relativas aos livros destinados à: escrituração dos-serviços prestados ou: -
Mii.n v,voiuc üü imuOítomados de terceiros e. a qualquer outroí livro, fiscaLque^deva-ContercO'valor, do ,Imposto/-ou.jv-'. 

dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, 
nos casos em que houver sido recolhido, integralmente, o Imposto correspondente ao 
período da infração:
a) multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que não possuírem os 
livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na 
conformidade do regulamento;

....... b) multa equivalente-a-1% (um por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, possuindo os 
livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do 
regulamento; ....

■ .......... ■ c) multa equivalente a 0,5 % (meio por-cento), do valor dos serviços,-observada a imposição
........... ........ mínima de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem/ainda que na 

conformidade do regulamento, livros não autenticados;
V - infrações relativas aos livros destinados a registro de recebimentos de impressos fiscais, 
de ocorrências e de impressão de documentos fiscais, quando apuradas por meio de ação 
fiscal ou denunciadas após o seu início:

. a) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que não possuírem os livros previstos neste 
inciso ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados,.na . 
conformidade do regulamento;
b) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, 
devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos que escriturarem, ainda que na 
conformidade do regulamento, livros não autenticados;
VI - infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais:
a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição
mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou .......
inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros,
e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto ou dos serviços;
b) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por livro, aos que fraudarem, adulterarem,

.... ..._:c:.:extravlarem ou inutilizarem livros fiscais.não. especificados na alínea:."a!.deste inciso;::-.____________
VII - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por lote impresso, aos que mandarem imprimir 
documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão;
b) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, para si ou 
para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para impressão;
c) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição

.................. mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto,
....... deixarem de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços,

................................... extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em 
regulamento;
d) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição

mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, 
adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em 
regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por objetivo diferenciar o valor dos 
serviços constante da via destinada ao tomador daquele constante da via destinada ao 
controle da Administração Tributária;
e) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviÇosTõbsêrvada a imposição 
mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), aos que, não tendo efetuado o 
pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento 
fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou 
alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;

■.•:s rVIIIr infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 2.500,00 (dois mil.e quinhentos reais) 
aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, 
documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do Imposto 
devido;
IX - infrações relativas às declarações: multa de R$ 750,00 (setecentos-e cinqüenta reais),
por declaração, aos que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, 
quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do Imposto devido; ~
X - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).
§ Io - Nas hipóteses das infrações previstas nos incisos III, IV e VI deste artigo, relativas 
aos livros destinados aos serviços tomados de terceiros, quando não houver obrigatoriedade 

• de retenção do Imposto na fonte, fica o infrator sujeito à multa de R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais).
§ 2° - As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto 
no artigo 2o e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 15 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
Art. 16 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada 
reincidência subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, 
acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.
Parágrafo único - Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma 
tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração 
anterior.
Art. 17 - Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o

■ pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor 
das multas será reduzido de 50% (cinqüenta por cento).
§ Io - Caso o autuado, ao reconhecer a procedência do Auto de Infração, dentro do prazo 
para apresentação de defesa, ingresse, junto ao Departamento de Rendas Mobiliárias da 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, com pedido de parcelamento da 
dívida, o valor das multas será reduzido de 40% (quarenta por cento).
§ 2o - Na hipótese do parágrafo Io, caso o autuado tenha seu parcelamento rescindido naq. 
forma da legislação própria, sobre o saldo devedor incidirá a multa original sem o desconto 
aplicado de 40% (quarenta por cento). rí'
Art. 18 - Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade administrativa que 
indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas», 
dentro do prazo para interposição de recurso, o valor das multas será reduzido de 25% 3
(vinte e cinco por cento).
Art. 19 - As reduções de que tratam os artigos 17 e 18 não se aplicam aos autos de infrajl 
lavrados com a exigência da multa prevista no artigo 12 desta lei.
Art. 20 - Não serão exigidos os créditos tributários apuradosatravés de ação fiscal e
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correspondentes a diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), 
somados Imposto e multa, a valores originários.
Parágrafo único - A importância fixa, prevista no "caput" deste artigo, será atualizada na 
forma do disposto no artigo 2o e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000.
Art. 21-0 créditõ tributárícfnão pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será 
corrigido monetariamente e sobre ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação 
própria.

.................Parágrafo único - Inscrita ou ajuizada a. dívidar.serão.devidos,.'também,:custas e honorários. ;. ..........  
advocatícios, na forma da legislação. ..... ....  ....... .<■ ~

. m» i.-.r- Sv-Art.. 22 -.As penal idades.previstas nos artigos,.1.3se>14serão/aplicadas;.para asanfrações oe «ou
praticadas a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei.
Art. 23 - Aplicam-se ao Imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as 
disposições desta lei, em especial as relativas às multas, infrações e penalidades. 
Art. 24 - O artigo 10, da Lei n° 10.816, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: -- — - - -----
"Art. 10 -......................................
I - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), em cada exercício, exigindo-se 
cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de multa de 50% (cinqüenta por cento), para 
os que prestarem declarações falsas, omissas ou inexatas ao CCM, a fim de se enquadrarem 
ou permanecerem enquadrados, indevidamente, no regime desta lei;
II - multa de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), em cada exercício,.exigindo-se...............
cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de multa de 50% (cinqüenta por cento), a

- partir do mês de desenquadramento, aos que deixarem de efetuar; no prazo fixado, a •.•••■ 
comunicação referida no artigo 6o desta lei;
III - multa de 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição mínima de 
R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), aos que deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor do serviço, os documentos fiscais previstos em regulamento, 
ou os adulterarem, extraviarem ou inutilizarem.
§ 1° - A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a aplicação de outras, 
previstas na legislação municipal. ; : ■
§ 2o - As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto 
no artigo 2o e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação 
desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aos 
prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 39, da Tabela anexa à Lei n° 
10.423, de 29 de dezembro de 1987, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas 
em cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo 
Municipal, segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre 
outros, a capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:

„ .1 - .de 60% (sessenta por cento) do valor.do Imposto devido, aos prestadores que ofertarem...-.■
.. 3% (três por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano dé cada um dos cursos, '" ...............

garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão;
II - de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos 
cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão;
III - de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que ofertarem 
1% (um por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos cursos, 
garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão.

............ § 1° - A isenção prevista neste artigo será anual, mediante termo de opção, e terá o seu ........................ 
------- -montante fixado consoante o disposto nos incisos I a III, de acordo com as vagas, ofertadas...................  

no exercício em que será gozado o benefício.

§ 2o - A Secretaria Municipal de Educação deverá informar à Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico quanto ao cumprimento das condições 
estabelecidas neste artigo, no que se refere à oferta de vagas.
§ 3o - Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a, mediante acordo celebrado 
com os prestadores de serviço descritos neste artigo e em atenção ao interesse público, 
permutar as vagas que deveríam ser ofertadas em determinado cürso’pelas de outro.
§ 4o - O procedimento de seleção de candidatos, as formas, prazos, condições e demais 
requisitos para o fiel cumprimento do disposto neste artigo serão objeto de regulamento. 
§ 5o - Referentemente às previsões dos incisos I, II e III, o município se obriga a, 
anualmente, expedir Certidão Negativa de Débitos referente ao cumprimento dos descontos 

... ., concedidos sobre o ISS devido pelos prestadores de serviços descritos.pela alínea "b", do .
item 39 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987.
§ 6o - A Certidão Negativa de Débitos a que se refere o parágrafo anterior será expedida 
pelo município independentemente de solicitação, e na sequência encaminhada para as 
instituições de ensino interessadas.
Art. 26 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte-ao.da publicação 
desta lei, isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação 
dos serviços descritos pelos itens 31, 32 e 33 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de 
dezembro de 1987, quando destinada a 
obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII, do 
artigo 146, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.
Art. 27 - As instituições financeiras, que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD, poderão descontar do valor mensal devido a titulo de 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços descritos no 
item 95 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, o valor doado ao 
referido Fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do Imposto devido sobre os serviços 
descritos no aludido item 95.
§ Io - Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses.
§ 2o - A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUMCAD.
Art. 28 - Fica fixada em 2% (dois por cento) a alíquota do Imposto para a prestação dos 
serviços relativos às atividades de desenvolvimento, produção e distribuição de programas 
de computador ("software").
Art. 29-0 Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação.
Art. 31 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei n° 8.193, de 27 de 
dezembro de 1974, a Lei n° 8.212, de 6 de março de 1975, os artigos 4o e 6o, da Lei n° 
8.327, de 28 de novembro de 1975, os artigos Io a 3o e 5o a 11, da Lei n° 9.121, de 14 de_( 
outubro de 1980, a Lei n° 9.200, de 18 de dezembro de 1980, os artigos 7o e 8o, da Lei n0-»1 
9.804, de 27 de dezembro de 1984, o artigo 6o, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de i 
1987, a Lei n° 10.822, de 28 de dezembro de 1989 e os artigos 15 e 16 da Lei n° 13.092, 
de 7 de dezembro de 2000.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

. TABELA ANEXA INTEGRANTE À LEI N* 13.476,DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
ALÍQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Descrição dos sep’ifcs Alíquotas sl o 
preço do serviço 

(%)

Importâncias fixas, 
por ano • 

RS (reais)
.1. Médicos, Inclusive análises clinicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra* 

sonografla, radiologia, tomografia e congêneres 2.0 600,00
1 Hospitais, clinicas, sanatórios, laboratórios de análises, ambulatórios, prontos* 

socorros, mankOmios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e 
congêneres 2,0

3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres 2,0 -
4. Enfermeiros, obstetras,- ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese 

dentária):
?) Enfermeiras (nível superior) e fonoaudiólogos
b) enfermeiros, obstetras, ortópticos. protéticos (prótese dentária), que não 
possuam nível superior

‘2,0

2,0 .

600,00

300,00
5. Assistência.médica e-congêneres previstos nós bens 1, 2 e 3 desta Lista, 

prestados através de planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com 
empresas para assistência a empregados • 2,0

6. Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta 
Lista e que se cumpram através de serviços prestados por terreiros, contratados' 
pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do 
plano 2,0

7. Médicos veterinários 2,0 600,00
8. Hospitais veterinários, clinicas veterinárias e congêneres 2,0
9. Guarda, tratamento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, 

relativos a animais 5.0 300,00
10; Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicures, tratamento de pele, depílaçãp e 

congêneres 5.0
II. Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres 5.0 300.00
12. Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo —• - - 5.0
13. Limpeza e dragagem de portos, rios e canais 5.0
14. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, 

parques e jardins:
a) Limpeza, manutenção e conservação de imóveis
b) Limpeza, manutenção e conservação de vias, parques c jardins públicos

2.0 
5,0

15. Desmfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres 5,0
16. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes flsicos e 

biológicos 5.0
17. Incineração de resíduos quaisquer 5.0
(8.. Limpeza de chaminés 5.0
19. Saneamento ambiental e congêneres 5,0
20. Assistência técnica 5,0
21. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida cm outros itens 

desta Lista, organização, programação, planejamento, assessoria, 
processamento de dádos, consultoria técnica, financeira ou administrativa 5,0

22. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa 5,0

23. Análises, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e 
processamento de dados de qualquer natureza 5.0

24. Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e 
congêneres:
a) contabilidade, auditoria e congêneres, com nível superior
b) técnicos em contabilidade, guarda-livros e congêneres

5,0
5.0

600,00
300.00

25. Perícias, latidos, exames técnicos e análises técnicas 5.0 ‘ 600,00
26. Traduções e interpretações 5.0 600,00
27. Avaliação de bens 5,0 600,00
28. Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres 5,0 150.00
29. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza 5,0 300,00
‘30. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia • 5,0
31. Execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção 

civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia 
consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares 5.0

32. Demolição 5.0
33. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 

congêneres 5.0
34. Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços 

relacionados com a exploração e explctação de petróleo e gás natural 5,0
35. Florestamentoe reflorestamento 5,0
36. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres 5.0
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37. Paisagismo, jardinagem e decomçâo 5.0
38. Raspagem, calafctação, polimento, lustração de pisos; paredes e divisórias 5,0
39. Ensino, instrução/treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau 

ou natureza: -
a) ensino pré-escolar, 1° e 2" graus, inclusive.cursos profissionalizantes
b) cursos de graduação eseqüenciais >
c) pós-graduação, mestrado e doutorado.
d) ensino das escolas de esportes, de ginástica, de natação, de judô, de danças c 
demais atividades físicas regulares e permanentes .
e) demais serviços de ensino, cursos livres, instrução, treinamento e avaliação 
de conhecimentos

2,0 
-5,0

5,0

2,0 .

5.0

300,00 
600,00.
600,00

300,00

300,00
40. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 

congêneres 5.0
41. Organmção de Testas e recepções - "buffet" s.o
42. Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcios ^5»

43. Administração de-fundos mútuos —s

44. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de 
planos de previdência privada 5.0 300,00

45. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer . 5.0 . 300,00
46. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos dà propriedade 

industrial, artística ou literária .5.0 300,00
47. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de* franquia 

("franchise")e de faturamento ("factoring"). . i ............ . .. ri300.00-.:.r.-iH.v^^-.
48. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, 

passeios, excursões, guias de turismo e congêneres 5,0 300,00
4y. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis (inclusive 

propaganda e publicidade) e imóveis não abrangidos nos itens 44,45.46 e 47 300,00
50. Despachantes e comissários de despachos 50 300,00
51. Agentes da propriedade industrial 5.0 600,00
52. Agentes da propriedade artística ou literária 5 0 600,00
53. Leilão 5 0 600,00
54. Regulação de sinistros cobertos por contraios.de seguros; inspeção e avaliação 

de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos segurúveis," prestados por quem tiâo seja o próprio segurado ou 
companhia de seguro 5,0-

55. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie 5.0

56. Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres .. ^5

57. Vigilância ou segurança de pessoas e bens
58. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores,, dentro do território 

do Município- 5.0
59. Diversões públicas:

a) cinemas (inclusive autocines), "taxi-dancings" e congêneres
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos
c) exposições com cobrança de ingressos
d) bailes,’ "shows", festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que 
sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela 
televisão ou pelo rádio .
e) jogos eletrônicos ’
f) competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador, inclusive a venda de direitos á transmissão pelo 
rádio ou pela televisão
g) execução de músicarindividualmente ou por conjuntos

5,0
5.0
5.0

5,0 .
5,0

5,0
5.0

60. Distribuição e vendas de:
a) pules ou cupons de apostas
b) bilhetes de loteria, cartões, sorteios ou prêmios
c) bingos

5,0
5,0 

10,0
-

61. Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para 
vias públicas ou ambientes fechados 5.0

62. Gravação e distribuição de filmes e videoteipes
63. Fonografia ou gravação de sons ou ruidos, inclusive trucagem, dublagem e 

mixagem sonora 5,0
64. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução 

e trucagem, inclusive elaboração de filmes de natureza publicitária executada 
pelas produtoras cinematográficas 5.0

65. Produção para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos, 
entrevistas e congêneres 5,0

66. Colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final do’ 
serviço 5,0

67. Lubrificação,- limpeza c revisão de máquinas, veículos, aparelhos C 
equipamentos S.°

68. Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, 
motores, elevadores ou de quaisquer objetos 5.0

69. Recondtcionamento de motores 5.0
70. Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final. - 5.0
71. Recondtcionamento, acondicionamento, pintura, benefreiamento, lavagem, 

secagem, tingimento, galvanoplttstía, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastifícação e congêneres, de objetos não destinados à industrialização ou 
comerciálizacão 5,0

72. LustraçSo do bens móveis quando o serviço for prestado para usuário fmal do 
objeto lustrado 5,0

73. Instalação* e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao 
usuário fmal do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido 5.0

74. Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exciusivamente com 
material por ele fornecido 5,0

75. Cópia ou reprodução por quaisquer processos, de documentos e outros papéis, 
plantas ou desenhos 5.0

76, Composição gráfica, fotocomposição, dieberia, zmeografia, litografia e 
fotblitogrâfia - ■ 5,0

77., ÇoloçaçÇOjde. mpldurps.e afins, encadernação, gravação e douração de livros, 
.rqvisfas e-popgêneres . 5,0 150,00

78. Locação de bens móveis: 
a).arrendamento( mercantil ("leasing") 
W áemnís serviços de locação

2,0
5.0

■

79 - Funerais » • 5,0
80. Alfaiataria e’costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 

aviamento 5,0
81. Tjnturaria e lavanderia 5.0
82. Taxidermia 5.0 150.00 .
83. Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de- 

obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do 
serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados:
a) Recrutamento, agenciamento e seleção de mão-de-obra
b) Colocação . ou ■ fbmecimerito de mão-de-obra, mesmo em caráter' 
temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos dot ele contratados

-5,0 27" -

2,0
84. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 

campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e 
demais materiais publicitários 5,0

85. Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, 
por qualquer meio - 5.0

86. Serviços portuários e aeroportuários;, utilização de porto ou aeroporto; 
atracação; capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimento de 
água, serviços è acessórios; movimentação de mercadoria fora do cais 5,0

87. Advogados 5,0 600,00
88.- Engenheiros, arquitetos, urbanistas e agrônomos 5,0 600,00
89. Dentistas 5.0 600.00
90. Economistas 5.0 600,00
91. Psicólogos

^0 600,00
92. Assistentes Sociais 5,0 600,00
93. Relações Públicas 5,0 600.00
94. Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, 

protestos de títulos, sustação de protesto, devolução de títulos não pagos, 
manutenção de títulos vencidos, fornecimento de posição de cobrança ou 
recebimento e outros serviços correlatas de cobrai tea ou recebimento 5,0

95. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: 
fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos; 
transferência de fundos;- devolução de cheques; sustação de' pagamentos de 
cheques; ordens de pagamento e-dé crédito, por qualquer meio; emissão ,e 
renovação de - cartões magnéticos; consultas em terminais 'eletrônicos; 
pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; 

■elaboração- de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de 2.* via de 
avisos de lançamento e de extrato de conta; emissão de camês

6,0
96. Transporte de natureza estritamente municipal:

a) transporte de escolares
b) transporte de pessoas, por qualquer meio, dentro do território do Município

2,0
5.0

97. Comunicações telefônicas de um para outro aparelho dentro do Município
íõ

98. Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, 
quando incluído no preço ds diária, fica sujeito so Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza) 5.0

99. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza
Í5 300,00

100. Fornecimento de trabalho qualificado ou não, não especificado nos demais 
itens: "■
a) trabalho breçaf
b) trabalho artístico
c) trabalho qualificado,
d) trabalho de nível superior

2,0 
2,0 
2,0 
5,0

150,00 
300,00 
300,00 
600.00

101. Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo 
execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para 
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, 
assistência aos usuários e outros definidos em contratos, atos de concessão ou 
de permissão ou em normas oficiais 5,0
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LEI N° 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo)

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

.1, z > _

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu prorriulgo-ãíéguintélekínüimerrro. assistência .-n 
CAPÍTULO I ' >. - ~ •’....... ...................

. FATO GERADOR E INCIDÊNCIA assistüncia medica, iiuspnuia;,>uu; ^..s„
Art. Io - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador:
1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. ..............;. .......-
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização-de eventos ou negócios 
de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e bíomedicína.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. ---- ,................... .
4.04 - Instrumentação cirúrgica. -.................. .................... ........
4.05 - Acupuntura. ................  .............................
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental.
4.10 - Nutrição. ........... ...................................................... ...........
4.11 - Obstetrícia. . .....  . . ,,............ .....................................................
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica. ......................... .................

4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
4.19 - Bancos de sanguerleite/pelerolhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário.
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 - Medicina veterinária-e-zootecnia.
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise-na área veterinária.
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie.
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária.
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres.
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimento 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço.
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
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7.08 - Calafetação.
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem/inclusivercorte erpoda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos. ........ ... . ......... —
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização," imunização, higienização,
desratização, pulverização e congêneres: ~--------- ----------- -— —---- ------------ -  —---------
7.14 - Florestamento, reflorestamento,.semeadura/adubação, e.congêneres.
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,
arquitetura e urbanismo. — -
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres.
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento dé nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza.
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza ém hotéis/apart-serviceconddminiais, flats;" -•
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service^suiteservice/hotelaria-marítima,—- ■
motéis, pensões e congêneres; ocupação portemporada conrfornecimento de'serviço—..... . ............
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao
ISS). ...............
9:02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.
10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. — . -..... ......- ...... - • —
10.03 - Agenciamento, corretagem ou íntermediação de direitos de propriedade:.. r.~. : - : : ' 
industrial, artística ou literária. r—
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring").-
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 - Agenciamento marítimo. —.... ..........
10.07 - Agenciamento de notícias. ■ ............ ....... ................... ............
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de ■ ■■■ 
veiculação por quaisquer meios. ” ’

10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 - Distribuição de bens de terceiros.
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações.

----- 11702~Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. ---------------------------  
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. . ...............■...... í .
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.

... .12.01 - Espetáculos teatrais.. ... ......... .............  . .........__
12.02 - Exibições cinematográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditório.
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. ------- ....
12,07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e - 
congêneres.

--12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. ------------
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador.
12.12-Execução de música. ......... .......... ‘r’-'-
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres.
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo.
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres.
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres.
13.03 - Reprografia, microfílmagem e digitalização.
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia.
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. _
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, H ° o O
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicíonamento, pintura, benefíciamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.
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14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
mente com matenai oor t, montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele 

fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia. .n: ....
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos^errirgèrah-e em fern- -Js
14.12 - Funilaria e lanternagem. * •- ■" - ------- - -

,,, .... 14.13 -Carpintaria, .e.serral.heria... . pagamento, orcens se crccico esmmarçs,. por
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou'7'1- 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de chequês p'ré'-datados.e .congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos —- 
e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bém:como a-manutenção 
das referidas contas ativas e inativas.
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira, e:congêneres.'/ .
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 

•- rinclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes-de.Cheques sem Fundos =<CCEou 
quaisquer outros bancos cadastrais. ........... ......... ......................
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 

........... gera); abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação - ■ 
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução 
de bens em custódia. ' ••' 0 ! - coc-rd=nzc-ío. “r-.'-ir'/mm—?
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por

■ qualquer meio ou processo, inclusive por telefone; fac-símile, intemet'e'teiex,'acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato-e-demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo.
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro 
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança,- anuência e congêneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento mercantil (''leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing").

c. ...:. 15.10 - Serviços.relacionados a cobranças, recebimentos ou’pagamentos em geral,:de "/./ 
■....... ■ ■ títulos quaisquer, de contas ou carnes,'decâmbio; de tributos e por conta de terceiros,

inclusive os efetuados por meio eletrônico; automático'ou:por.máquinas de ‘ 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebirrientoou pagamento; 
emissão de carnes, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários..................

__  15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio.em geral,.edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio;; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e

cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio.
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão"salárioe congêneres.
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito,
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.'.........  : '

—15.16 - Emissão, reemissão/liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
iusr mejp ou.preçesso; s,sr.:çjc pagamento, ordens de crédito. e.similares,,por..qualque.r,meio,pu;proçesso;-s.erviços , 

relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral.
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão.
15.18 -'Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. —----------
16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. . .
17 - Serviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres.

■ ■ 17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres.
17.03 - Planejamento, coordenação; programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa.
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
serviço. ............... '
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários.
17.07 - Franquia ("franchising").
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos 
congêneres.
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13 - Advocacia.
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15 - Auditoria.
17.16 - Análise de Organização e Métodos.
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
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17.20 - Estatística.
17.21 - Cobrança em geral. .....  --• ■
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de faturização ("factoring").
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos-de.seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 27 - Ser^çe-ue

......"18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados'a contratos de seguros; inspeção 
gcrc,iç:c ^eiavaliação de riscospara cobertura de:contratos,de.seg<jros;>;prevenção>e;gerência de ,-.áçurcv.;:. .

riscos seguráveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
titulos de capitalização e congêneres. ..............................................................................
19.01 - Serviços de distribuição e venda de.bilhetes e demais-produtos-de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios,'prêmios,:inclüsive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
20 - Serviçosportuários, aeroportuários,:ferroportuários;-.de:terminais-rodoviários-,-— ■■. 
ferroviários e metroviários.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagemde-qualquermatureza;- sewiçosormtss 
acessórios, movimentação de mercadorias;'serviços-de apoio'maritimopder-n 
movimentação ao largo, serviços de armadores,; estiva, conferência, logística e 
congêneres. .- ......................
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação-de- ■ 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres. 2- - -■

■ - 20.03 - Serviços de terminais rodoviários,- ferroviários, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logísticae congêneres.' - - - ■
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploração de rodovia;...............-..  —............. . - - -
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
23.01 - Serviços de programação e comunicação-yisual,- desenho industrial.e.............  -
congêneres. . Í r.a .-’oi
24 - Serviços de chaveiros, confecção de.carimbos,..placas,,sinalização visual,-banners,.
adesivos e congêneres. ........ ........................................ -.......
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção-de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. ü..;:;. . ... ;
25 - Serviços funerários. ■
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 

.. ._ paramentos; desembaraço de certidão.de.óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
. adornos; embalsamento, embelezamento,-conservação ou restauração de cadáveres.
25.02 - Cremação de corpos e partes decorpos cadavéricos/ 

25.03 - Planos ou convênios funerários.
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres.
26.01 - Serviços de coleta; remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. . ...
27 - Serviços de assistência social. -■-...
27.01 - Serviços de assistência social.
28 - Serviços de avaliação deybens-.e.secviços.d.e,qualquer natureza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
29 - Serviços de biblioteconomia.
29.01 - Serviços de biblioteconomia.
30 - Serviços de biologia; biotecnologia e química.- 
30.01 - Serviços de-biologia, biotecnologia e química.
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos- em edificações,- eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres.
32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

-;-33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

■ 35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas.
36 - Serviços de meteorologia. • “
36.01 - Serviços de meteorologia.
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia. ------------------  - ■ •
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço).
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
§ 1o - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.
§ 2o - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 3o - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissã 
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço.
§ 4° - A incidência do Imposto independe:
I - da denominação dada.ao serviço prestado;
II - da existência de estabelecimento fixo;
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou
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administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis;
IV - do resultado financeiro obtido; cap- ------
V - do pagamento pelos serviços prestados. -
Art. 2o - O Imposto não incide sobre:
I - as exportações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação_de'emprego7’dos'trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentese.dos gerentes.-delegados; . -

... ■ ui - o valor intermediado no mercado dè<títulos'e,valores'mobiliários,r o: valor dos p
-s .o.........o ... „„„„„— depósitos bancários, o principal, juros e-acréscimos-moratórios^relativosaroperações';—- - 

de crédito realizadas por instituições finançeicas^put. ,
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior.
CAPÍTULO II - «.-.•»»-r. ..................................................
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTg^w^^ffigM.-.. ■
Art. 3o - O serviço considera-se prestado.eíô Imposto’devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 

.......  prestador, exceto nas seguintes hipóteses,-quando-o-Imposto será devido no local:
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo Io do artigo 
1°; . ...

■. rn . II - da instalação dos andaimes, palcos/coberturas e outras'estruturas, no.casodos-'- ■
■■■'■ serviços descritos no subitem 3.04 da listadoícaput" dffartigo n-r,-> r.-.- ,

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da
lista do "caput" do artigo Io; .•« ■■ .■

. . ................. IV - da demolição, no caso dos serviçoscdescritosino,subitem.7.04 da.lista do."caputl..... --
do artigo Io;
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos

• — serviços descritos no subitem 7.05 da lista’do'"caput'.':do artlgo^lP.-Tdmcnhí :■
....... .-.m ... VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração; tratamento, reciclagem,

............................. separação e destinação final de lixo, rejeitos e Cutros'resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo Io;

.................... ........... VII - da execução da limpeza, manutenção e-conservação de vias e logradouros 
--------- .............................. públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques/jardins e congêneres,_no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1°;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte epoda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do.-'cãput".dõ:artigO:l0;: .:
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do 
"caput" do artigo Io;

-..................... — X - do. florestamento, reflorestamento,^emeadura; adubação.e congêner.ej; no caso .........-
. _ •; dos serviços descritos no subitem 7.14_da.lista.do:."caput'l do artigo.:!.?.;:...............2 . ..-----
.....,, .-..XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres,
.........--................... no caso dos serviços descritos no subitem7.15:da lista do."caput"-do-artigo l°;......—.........

............. XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16.da lista 
do "caput" do artigo Io;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo Io;.

2;;. ... ■ - • XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no
................. _ , caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do artigo. 1°;.....................

.....  ............XV - do armazenamento, depósito, carga;: descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo Io;

- ? ■ ■

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
"caput" do artigo 1°;
XVII - do Município onde está sendo executado 0 transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput” do artigo Io;
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de ■ “
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo Io;
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir 0 planejamento, 

" ' organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da -
lista do. "caput" do artigo.Io,;. . . ...... ... ...... .
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo Io.
§ Io - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput” do artigo 
Io, considera-se ocorrido 0 fato gerador e devido o Imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de-- 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não.
§ 2o - No caso dos serviços a que se refere 0 subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo Io, considera-se ocorrido 0 fato gerador e devido o Imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
§ 3o - Considera-se ocorrido 0 fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo Io. ............
Art. 4o - Considera-se estabelecimento prestador 0 local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 

.. configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

: § Io - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou 
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
r- manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios 
ou de terceiros necessários à execução dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de

• ■ ■ atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site” na internet, propaganda 
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia 
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 2o - A circunstância de 0 serviço, por. sua natureza, ser executado habitual ou 

... j eventualmente fora do estabelecimento não 0 descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. H
§■ 3° - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza 
itinerante.
Art. 5o - Contribuinte é 0 prestador do serviço. 
CAPÍTULO III 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
Art. 6o - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cu)^ nJÁ 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
Art. 7o - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fafni
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de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja 
prevista em regulamento ou autorizada porregime especial. . . ...
§ Io - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou
outro documentoexigido'pela Administração, não o fizer; ......
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços,
ou outro documento exigido pela Administração;.não.fornecer:: autarc^-.a:;. >«-s......,r......
a) recibo de que conste, no mínimo, o riome^do'contribtiinte? omúmero; de~sua~——■■■■■■>.: m-ma ■■■• ■■ _■

'inscrição no Cadastro de ContribuintesrMobiliários^CCMrseu-endereço/ia descrição.-do"’ ....
,serviço..pr.estad.Q,,pJngme.do,tpmador do seryiço:e:o:valorjdo.serviçoç panos, cuíçss, caras,
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício 
anterior, salvo se inscrito posteriormente;
c) cópia da ficha de inscrição. . . .

■ § 2o - O responsável de que trata o parágrafo Io, ao efetuar a retenção do Imposto,
deverá fornecer-comprovante ao prestador do serviço. 
Art. 8o - Para íretençãÕ-dò-Imposto, nos casos de que trata o artigo 7°, o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota.previstos na legislação vigente. 
Art. 9° - São responsáveis-pelo pagamento do-lmposto'sobre Serviços de Qualquer , ...............
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na 
fonte o seu valor:

. I - os tomadores ou intermediários de serviços'provenientes do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Paíspi.ios u;:n r:x-i:<;v- .
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou.isentasrquando-tomarermou /•••<•—■ ■.
intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput",do artigo IP, a elas prestados dentro do . 
território do Município de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas

- - prestados dentro do’território do Município’de São:Paulo pór prestadores de serviços . .-. .
estabelecidos fora do Município de São- Paulo;--■"“t- õ-' 
Ill-as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de- - - - ■ -
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou

■ - valores, a elas prestados por prestadores de serviços-estabelecidos no Município de.................... - ■
São Paulo; -- -■■■—---------- -
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;

-c) de regulação de sinistros vinculados contratos:de seguros, de, inspeção,e avaliação
—de riscos para cobertura de contratos deiseguros_e.de. prevenção e gerência de riscos
- • sseguráveis, realizados por prestadores^de serviçosestabelecidos-no Município de-São ~ . .... ...........

Paulo; ... ......... ..........- ..................-- ---------- ,. ...
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem, ou.intermediarem serviços dos ■

- quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a: seus agentes, corretores 
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de planos.e títulos.de.capitalização;. . .. ... ._........   ... ....................
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa,‘.quando tomarem ou : . ... ...
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou.comissões, por.eles ........... .. .
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetés estabelecidas no Município de- 
São Paulo, na: .

... .^.....

a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de titulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à 
cobrança, recebimento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de titulos de 
capitalização e congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades

r" de economia mista e demais entidades coritroladasdireta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município; quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 

.u^a) limpeza e dragagem de rios,. portos,.canais, .baias,, lagos,Jagqas„çep.resas,,açudes e . 
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo;
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e-permissionárias-de serviços 
públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição 
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município 
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento-de— - 
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal 
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3o;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus 
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Municipio de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por • 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;

■ XI - os hospitais e prontos-socorros, quando-tomarem ou intermediarem os serviços 
de:
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos
no Município de São Paulo; —- ~ ---------- ---------------
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São 
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas.
§ Io - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um 
inciso do "caput".
§ 2o - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos da —I

■administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São-Paulo, bem o’ 
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista,2. 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas 2 
direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. > 
§ 3o - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou g St,
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada ncyy rF_ 
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente. íkJIJ.X
§ 4o - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o

■ "caput" e o parágrafo 3o, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto S. •» (j
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integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. - — . -
§ 5o - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos 
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista'do "caput" do artigo Io, o prestador de --
serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do 

--------------- Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável; 
consoante dispuser o regulamento.

... § 6° - Quando as informações a que se referexnparágrafo. 5o forem, prestadas em .....
desacordo com a legislação municipal,-não será eximida a responsabilidade do

? ■??- ce"'.' '"prestador de serviços pelo pagamento do lmposto'apurado sobre o.valor das deduções■“
. . indevidas. ....... rcrcrigo r.cqíe usuyç, o :copoc^.'.'o ucSlôc.uu

§ 7o - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5° não sejam fornecidas pelo 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.
§ 8o - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de 

......tIll!------------- incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre •• 
-Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados. 
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7°, os responsáveis tributários ficam 
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos. serviços .

—.... -tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços:-• ■■.■■■<---------- ..................
I - for profissional autônomo; -........-
II - for sociedade constituída na forma do parágrafo Io do artigo 15;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;
IV - gozar de imunidade; , ■ - u - ■ ..... : ■. •;:.r.- . -

.............. V - for microempresa, assim definida peladegislação-municipal em'vigência, por: • .....
ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao 
incentivo;
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído 
pela Lei Federal n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do

■ - - ■ - serviço e enquanto vigente o convênio de'adesão:célebrado entre a Uniãore a-'--' ■ :
Prefeitura do Município de São Paulo. .... • . ..

....----- ----  _.. . par^grafo único - Para os fins do dispostonesteartigo, o responsável tributário deverá
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das 
condições previstas nos incisos do "caput"; na conformidade do regulamento; ..... ........ .......
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituiçãodoríndébito, na hipótesede’ - • — • 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda 
Municipal, pertence ao responsável tributário.
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime, na conformidade do regulamento.
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamentq.do Imposto: ...........•

.......... — — I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse, do bem imóvel onde se realizou a
■ • •' - — obra, em relação aos serviços constantes dos subitens.7.02;-7.04,r7,05 e 7-.15 da lista - - '■

.......................... do "caput" do artigo Io, quando os serviços’forem prestados sem a-documentação..................... 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador;
II - o locador do imóvel onde são prestados, os serviços de diversões, lazer, 
entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, 
quando o locatário não puder ser identificado............. ............        .
CAPÍTULO IV
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS .. .... .................. .......... - ------
Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o: preço do serviço, como tal.considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos

ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.
§ Io - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça.
§ 2o - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1°, qualquer diferença 
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto 
sobre o respectivo montante.-------------------- -
§ 3o - O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela

■ Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente 
na praça.

40.0 montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço 
___ referido neste artigo, constituindo 0 respeçtiyo.destaq.ue.nos documentos fiscais.mera., 

indicação de controle.
§ 5o - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou 
colocação do objeto da prestação do serviço..
§ 6o - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 
7.17 da lista do "caput" do artigo Io forem prestados no território de mais de um 
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme 0 caso, à extensão da

- - ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza,
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São 
Paulo.
§ 7° - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 

n -7:15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo Io, 0 Imposto será calculado sobre 0 preço do 
serviço deduzido das parcelas correspondentes:
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de 
serviços;
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços 
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo.

■ - : • • § 8° - Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em
- corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o

- - - ■ • ■ Imposto será calculado sobre 0 montante arrecadado com a venda das pules ou das
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos.

................... § 9° - Na prestação dos serviços a que se refere 0 subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo Io, o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita 
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada, 
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do 
Município de São Paulo.
Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto:
I - quando os serviços descritos na lista do "caput” do artigo Io forem prestados por 
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado,

- ..... - . -atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal
os seguintes valores:

■ a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que 
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder 
Público, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior;
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que exija formação em nível médio;

.........  c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que não exija formação específica;
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.1 
4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" doj| 
artigo Io, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedadeCS
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constituída na forma do parágrafo Io deste artigo, estabelecendo-se como receita 
bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados. ,............ . .................................................. ........................
§ Io - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste'artigo são aquelas cujos 
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados'ao exercício da mesma 
atividade e prestam serviços de forma pessoal, errrnome~da~sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica.
:§ 2o - Excluem-se do disposto no inciso.II.do "caput” deste artigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;"Arr. Ató..-. .-í» srci-.nrún e rr-spc» r; «sjUv jirsrivr. i...
II - sejam sócias de outra sociedade; 3 ™ “••’■■yer 11'11"~“ ....

. III - desenvolvam.atividade diversa.daquela;aiques£stejam_habilitadosi.iK.lp,u uj .-uuiu, üuuii sujeitus. u
profissíonalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3o - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste

— artigtrftó-amcdisnensadosíaa.emissão e escrturaçãn de^ocumentos fiscais. ... ......
§ 4° - Para os prestadores de serviços*de-que.tratam os. incisos. I e-llídó-fcaputlltfestex:.» c.s usiaúoiteiri.e.iL^.-. 
artigo, 0 Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nosincisos-I-e-IIdo "caput’1 deste- . -■ . ■>.•• ■
artigo.
§ 5o - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão 
atualizadas na forma do disposto no artigo 2o e seu parágrafo único da Lei n°.1'3:105," ~ :.......... ..
de 29 de dezembro de 2000. ■ co. - i-■.*

■ § 6° - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber,
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS.
Art. 16-0 valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput” do artigo Io, 
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2% (dois por 
cento): . :• .......... .. ....----- . ....
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo Io; - - ■■ - ■ ■ ■
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05*, 2.01,'6' 04,-11.02, 11.03; 12.05, 13.04, 
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°;
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação-de imóveis (inclusive fossas);..............................
IV - serviços descritos no subitem S.Ortexceto-ensino-superioO da-lista do^capuf-do---------- --------
artigo Io, inclusive ensino profissionalizante;
V - serviços de transporte de escolares;
VI - serviços de corretagem de seguros;: - .............. ...................................................
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos 
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2,5% (dois e 
meio porcento).
CAPÍTULO V . - . ..... ......... , ....... ... ... ..... ... . ..........._. .
DISPOSIÇÕES FINAIS . ....-- -?:........ 1 ............
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7:02; 7.04 e17.05 da lista do *

■ "caput" do artigo 1° desta lei é isenta doímposto sobre Serviços1 de QualquerNatureza- ......!.............—........
- - ISS quando destinada a obras enquadradas.como. Habitação^de Interesse Social - 

HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei.n°.13.430, de-13 de setembro de 
2002.

iU

créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais exdudentes ou limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar 
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, 
de acordo com 0 disposto no artigo 195 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966." (NR)1---------------------
Art. 19 - O artigo 8o da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 8o - Além da inscrição e respectivas alterações, 0 sujeito passivo do Imposto 

.sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou intermediários 
_de serviços estabelecidos.no,Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares." (NR)
Art. 20 - O artigo 3° da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 3° - Os-contribuintes do.Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 

ou :......deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais
de atividades." (NR)
Art. 21 - O inciso II-do-"caput" do artigo 13 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 13 -...............................................................
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço quê:" 
(NR)
Art. 22-0 artigo 14 da Lei n° 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f” ao seu inciso 
VII, as alíneas "a", "b" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 14 -.......................................................
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição 
inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após 0 seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou 
efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou 0 encerramento de 
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após 0 seu início;

Art. 18-0 artigo 70 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: ...... ............................
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à 
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos

III -.....................................................................
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00 
(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 350,00 
(trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, 
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados;
IV -.......................................................................
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente 
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento;
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b) multa equivalente a 10% (dez porcento) do valor do Imposto devido, referente aos
serviços não escriturados, observada aiimposição mínima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que, possuindo os-livros,-devidamente autenticados, não- - ...........
efetuarem a escrituração na conformidadé.d‘oregulaménto; - ... -
c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento -e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidadedcrregulamento; livros não autenticados; '
V -..........................................................................
VI -.......................................................................... ’

• a) multa equivalente a 100% (cem poncento)-do--valor do-Irtiposto d'eVidopobsérvadaorLÍ;,7,u.,r.
■ a imposição mínima de R$ 1.000,00 (umrmil'reais);7-aoS:que fraudarem,'-adulterarem-,p'.”- ce!".'.'; • 
. extraviarem ou inutilizarem livros destinados,à-.escrituração dos/sprvlços prestados.ouu ueciuraCuç u-z _ 
tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do
Imposto ou dos serviços;
VII -.........................................................................
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem
imprimir documento fiscal sem-a_correspondente autorização para impressão; ■ • --
b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais),..por lote impresso,'.'aosliqüerirriprimirém;araüos cutn uauuu ...- 
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para.
impressão; -------------------- • ■>' .
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 

-observada a Imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cínqüenta reais),-aos que,
obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de:.emitir;-ou o:fizerem:com-. -. ‘ •-.............
importância diversa do valor dos serviços,.extraviarem, ou-inutilizarem nota fiscal,rnota.v.-.- --r, : :.

' fiscal-fatura ou outro documento previsto-em regulamento, exceto quando ocorrer a 
situação prevista na alínea "f" deste inciso; ..
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada
a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados ao.pagamento.....................
do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro 
documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por 
objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da ‘via destinada ao tomador 
daquele constante da via destinada ao controledaAdrninistração-Tributária;- -----........  • • ■
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta-por cento) dovalordo' Imposto devido,” 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, não tendo
efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações -.............. - • ..........

■tributáveis, documento fiscal referente-a-serviços não tributáveis ou isentos'e'aos que,--------—........... -
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de 
qualquer efeito fiscal;

-f) multa equivalente a 20% (vinte porcentô):do valor-do:Impostb devido;.observadá.a .
imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido 
bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente, 
deixarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento;
VIII.- infrações relativas à ação fiscal: mylta de-R$ 1.000>00 (um mil reais) aos.que..... • ............   ; —
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de: livros, documentos, ...............■*
impressos, papéis, declarações de dados,iprogramas e arquivos-magnétlcos'ou- — -
eletrônicos, armazenados por qualquer meio,'que serelacionémà apuração do:-'-- .-. rr-r.
Imposto devido; ; - ’ : • . ' ; ■................
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, 
quando apuradas por meio de ação fiscal.ou.denunciadas após'o seu início: .multa de
R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração,-aos-que a apresentarem fora-do-prazo ..... ...........................
estabelecido em regulamento; c .r . ■■ -j -.• ...................... . ;
X - infrações relativas às declarações que devam Conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o .valor do Imposto, quando apuradas .

por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados Inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 

-------observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por dedaraçãoyaos-que 
deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos;

■ b) nos casos em que houver sido recolhido integralménte o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 

k.s-z devido, referente aos serviços não. declarados ou declarados.com dados inexatos, ou,.^., 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda 
que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente-ao-.periodo-,— - 

- —da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais),,potr<ieda<aj^eiHFF> 
referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inéxatôsou c.- . •
incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de apresentá-la, ou 

------ ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;---------------------------
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de

■ apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
óu o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do 
Imposto devido;
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços tomados de
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa 
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, 
ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na 
conformidade do regulamento; ’ ---------

• XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
dolmposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
§ Io - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos 

........livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a multa
■ -referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se,-no caso 

das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas."(NR) 
Art. 23-0 "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476, de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os seus parágrafos 5o e 6o: 
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e

- seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos 
cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, ~J 

- segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a 
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 2. 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:”;» 2 
(NR) >
Art. 24-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) g 
dias, contados da data de sua publicação.
■Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a parti^"^ 
do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposiçõesy^ 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450° da o O' 
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fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicada'na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. — 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005.

(Projeto de Lei n° 628/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em 
que especifica, altera a legislação tributária municipal e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no.uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara.Municipal,:ém sessão de.19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . . ....... .......... . ...... ....

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I ■
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD

Art. Io Ficam revogados, a partir de Io de janeiro de 2006, os arts. 84 a 92 da Lei n° 
'■'■13.478, de 30 de dezembro-de-200-2-,-com-as-alterações-subsequentes, a qual instituiu 

a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD.
Art. 2o O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a redação da Lei 
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, passa a vigorar.com a seguinte.redação:.............
"Art. 83. Ficam isentos da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a ........

■ custear os serviços divisíveis de coleta; transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares:
I - os munícipes usuários que gerarem diariamente até 200 (duzentos) litros de 
resíduos sólidos comuns;
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade 
física de coleta de resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser editada pelo 
Poder Executivo."

Seção II .................................. ...............
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP

Art. 3o Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP, instituída pela Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes 
residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo:
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação 
pública;
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia

- elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção 
provisória.

, Art. 4o Fica atribuída responsabilidade tributária à emprésa concessionária de serviço . 
público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura 
de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta 
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, nos termos fixados em 
regulamento.
§ Io A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável 
tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará: ................

I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuição, até o limite de 
20% (vinte por cento);
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice estabelecidos na Lei n°
10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei n° 13.275, de 4 de 
janeiro de 2002. -------------------------
§ 2° Os acréscimos a que se refere o § Io deste artigo serão calculados a partir do 
primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da 
Contribuição até o dia em que ocorrer o efetivo repasse.
§ 3o Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de repasse ou o repasse a.menor da Contribuição pelo 
responsável tributário, nos prazos previstos em regulamento, implicará a aplicação, de 
ofício, da multa de 50% (cinquenta por cento) do valor da Contribuição não repassada 
ou repassada a menor.
§ 4o Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a conta do Tesouro 
Municipal o valor da Contribuição, multa e demais acréscimos legais,-na conformidade 
da legislação, quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia elétrica.
§ 5o Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a 
concessionária deverá corrigir o valor da Contribuição, na forma e pelo índice de 
correção estabelecidos na Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada 
pela Lei n° 13.275, de 4 de janeiro de 2002.
§ 6o O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares.
§ 7° Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e do Imposto sobre Transmissão "inter 
vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição - ITBI - IV

Art. 5o Os arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19..........................................................................
§ 4° O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário." (NR)
"Art. 39......................................................................................
§ 4o O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário.” (NR)
Art. 6o O art. 5o da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 5o As infrações às normas relativas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às3 C 
seguintes penalidades:
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, 
atualização cadastral e demais declarações estabelecidas pela Administração 
Tributária:
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a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo previsto na lei ou no regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la;
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do crédito tributário que
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo---------
inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição mínima de 
R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta, centavos), por declaração;

— II - infrações relativas à ação fiscal: mülta dê R$' 300,00 (trezentos reais), aos.que .. . 
recusarem a exibição de documentos necessários à apuração de dados do imóvel,

. ^.embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem.às.convocações efetuadas,pela.i-.-..»-.— 
Administração Tributária.
§ Io Na reincidência da infração a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo, a 
penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência subseqüente, será imposta 
multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) 

---- sobre o seu valor. ------------ ry--- 
_§ 2o Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária;

‘ - acometida pelo mesmo infrator, dentro do.prazo.de.5 (cinco) anos, contado.da data em 
~—quesetornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior.-

§ 3o No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
§ 4o As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
§ 5o As infrações e penalidades constantes deste artigo não-elidem as demais • ■■■ ■ •
previstas na legislação tributária específica." (NR)
Art. 6o Os arts. 2o, 6o e 7o da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°.........................................................................
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície;

..... XIII - todos os demais atos onerosos translàtivõs dèimóveis; por natureza ou acessão . ' 
física, e de direitos reais sobre imóveis." (NR)
"Art. 6o................................................. ........
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de 
superfície." (NR)

- "Art. 7°............................................................   -................. ~~ ------
§ 2o Na cessão de direitos à aquisição e na cessão de direito de superfície, o valor
ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo.

- -§ 3o Nas hipóteses descritas no § 2o, o valor venal será tomado proporcionalmente à 
quota parte ou à área objeto de transação.
§ 4o Na extinção e na cessão do direito de superfície, deverá ser considerada na 
composição da base de cálculo, além do valor do terreno, nos termos do § 3o, as 
benfeitorias e acessões introduzidas no imóvel pelo superficiário ou cedente.
§ 5o Em qualquer hipótese, ainda que o. pagamento seja parcelado, a:base-de cálculo :...-: .:: 
do imposto será resultante do valor total do bem ou direito transmitido." (NR)
Art. 8° As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § Io deste artigo; mesmo sem se...........
constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam 
obrigados a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do 
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e 
locação de unidades imobiliárias, bem como a sua intermediação. ...............
§ 1° A declaração é obrigatória para:
I--construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades-imobiliárias por conta 
própria;

II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra 
e venda e aluguéis de imóveis;
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública;
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades 
imobiliárias.
§ 2° Aplicam-se à declaração de atividades_imobiliárias“as infrações e penalidades 
estabelecidas no art. 5o da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação 
dada por esta lei.
Art. 9o Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos 
imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive 
por meio magnético,ou eletrônico, na forma_e prazos regulamentares... ...
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, 
na forma do "caput" deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no art. 5o 
da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por esta lei. 
Art. 10. Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes do lançamento;do IPTU, relativamente ao exercício 
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § Io do art. 7° da Lei n° 
13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a redação conferida pela Lei n° 13.879, de 
28 de julho de 2004. ----------------
Art. 11. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Seção II
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

Art. 12. Os arts. 54 e 55 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 54..........................................................................
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento emissor de cupom fiscal - máquina 
registradora (ECF) que não atenda aos requisitos da legislação tributária.” (NR) 
"Art. 55.......................................................................................
§ 2° Quando a diferença mencionada no § Io for favorável ao contribuinte, a 
Administração Tributária poderá efetuar sua restituição, conforme dispuser o 
regulamento." (NR)
Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei n° 13.476,’de 30 de dezembro de 2002, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 11. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis

■ tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar 
infração à legislação tributária:
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou 
fiscal;
II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que não
atendam aos requisitos da legislação tributária; g
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o»
registro ou o processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem ~
autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. õ
§ Io Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos £ 
nos incisos I, II e III do "caput” deste artigo encontrem-se em local ao qual a 
Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas

■e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua rt 
sem anuência da Administração Tributária.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

55
83

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 15/01/2021 12:33:56.

 fls. 152



§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o 
regulamento." (NR) 
"Art. 14.....................................................................................
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto:

—a)~malta~de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta.centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la; -r:~. Lz: d.—zm-m j- .-.-..i"
X - infrações relativas às declarações que devam conteros dados referentes aos

... serviços prestados ou tomados de terceiros,jOU-q valocdalmpostoie
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,................... -

- observada a imposição mínima de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta-------- — ------
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os 
declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao-------
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$

• 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por.declaração, aos que deixarem de
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façamcom dados inexatos ou-.............. ■' '•
incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta 
centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de : 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos oü-................. : ‘
incompletos;

XIII - infrações relativas à utilização de equipamento emissor de cupom fiscal - 
máquina registradora (ECF):
a) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por ------ ■
equipamento, aos que utilizarem ECF sem a correspondente autorização da 
Administração Tributária;
b) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito.reais e oitenta centavos), por equipamento, ......
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal sem as indicações 
estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, por
mês ou fração de mês, aos que utilizarem-ECF em desacordo com as normas- - ..............
estabelecidas na legislação, para o qual.não:haja, penalidade.específica prevista.na . :—    
legislação do Imposto; ................................
d) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por 
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, ECF com lacre violado ou 
colocado de forma que não atenda às exigências da legislação;
e) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem ECF sem afixar, ou fazê.-lo em local não visível ao público, o 
Certificado de Autorização de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal expedido pela 
Administração Tributária ou, ainda, se tal Certificado apresentar rasuras;
f) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por bobina, aos 
que extraviarem, perderem ou inutilizarem bobina, imprimirem de forma ilegível, não 

conservarem nas condições que permitam manter a integridade dos dados impressos, 
arquivarem fora do estabelecimento ou em local não autorizado, ou não exibirem à 
fiscalização, quando exigido;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos).

§ 3o As penalidades previstas no inciso XIII do "caput" deste artigo não excluem a 
aplicação das penalidades previstas em seus demais incisos." (NR)
Art. 14. A Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do 
art. 18-A, com a seguinte redação:
"Art. 18-A. O recurso somente será interposto se^o recorrente efetuar depósito 
administrativo de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal 
definida na decisão.
§ Io O valor de que trata o "caput" deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. ---------
§ 2o Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com 
os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 3o A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de comparecer à 
repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua regular 
notificação, para recebera importância a ser devolvida.
§ 4o Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após 
o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada." 
(NR)
Art. 15. Os arts. 6o, 7o, 9o e 10 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6o Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal, Nota 
Fiscal-Fatura de Serviços, Cupom Fiscal ou outro documento exigido pela 
Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por 
regime especial." (NR)
"Art. 7°.....................................................................................
§ 1°..........................................................................................
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços 
ou outro documento exigido pela Administração; não fornecer recibo de que conste, no 
mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o 
nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador, e o valor do serviço." (NR) 
"Art. 9°.............................................................................
VII -................................................................................
•c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos -i 
dentro do Município de São Paulo; õ"
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Municípjb 
de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São ò 
Paulo; - -
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"Art. 10......................................................................................
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo;
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§ Io Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o 
prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas 
nos incisos do "caput" deste artigo, na conformidade do regulamento.
§ 2o O prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período compreendido 
entre a data em que- deixar de se enquadrar em qualquerdasxondições previstas nos 
incisos II a VI do "caput" deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, 

.. ou quando a comprovação a que se refere o § 1° for prestada em desacordo-com.ar;;. .. 
legislação municipal." (NR) '' ‘
Art. 16. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao-recolhimento em: atraso do-..........-.... —
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS devido pelos profissionais: .-: 
autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade 
por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § Io do 
art. 15 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, em relação aos fatos geradores 
ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o 
recolhimento do Imposto até o dia 10 de abril de 2004,-vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título.
Art. 17. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos 
arts. 3o e 4o da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em relação aos fatos 
geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do

. saldo do Imposto devido até o último dia útil do mês subseqüente ao da publicação 
desta lei, com a atualização monetária e os juros de- mora previstos na legislação, 
vedada a restituição das quantias recolhidas a essetítulo................. . ... ... ... , . -.
Art. 18. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento, 
relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e 
circenses, ocorridos até a data da publicação desta lei, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título.
Parágrafo único. O valor do Imposto para os serviços descritos no "caput" deste artigo 
será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2% (dois por cento). 
Art. 19. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer-meio (exceto em jornais, 
periódicos, rádio e televisão), descritos no item 85 do art. Io da Lei n° 10.423, de 29 
de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre Io de janeiro de 1996 
e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título. 
Art. 20. A anistia a que se referem os arts.-. 16,.17-,:18:.e-19 destajei :não.:abrange as-.- -r-, 

___ infrações relacionadas ao descumprimento das.demais.obrigações acessórias, inclusive 
a falta de apresentação de quaisquer declarações de dados, eletrônicas ou não.
Art. 21. Cabe à Procuradoria Geral do Município, por seus órgãos ou por terceiros 
contratados, a representação judicial dos titulares de mandato no Município e dos 
ocupantes de cargo, função ou emprego na Administração Pública direta e indireta 
municipal, concernente a atos praticados no exercício regular de suas atribuições, 
competindo àquela, se couber, a impetração.de. mandado.de segurança, na defesa, 
dessas atribuições.
§ Io A representação judicial se dará mediante solicitaçãq do interessado e não .........- ... -
cessará com o seu desligamento. ....... .. ... •........ ■ - . .................... - - ■ - • 

§ 2o O Conselho da Procuradoria Geral do Município, que decidirá sobre a solicitação 
na primeira sessão seguinte à sua efetivação, poderá obstar ou fazer cessar a defesa 
judicial do interessado quando não forem preenchidos os requisitos previstos no 
"caput".
§ 3o Compete ao Procurador Geral do Município, quando não houver tempo hábil para 
manifestação do-Conselho-da Procuradoria Geral, tomar qualquer das medidas 
previstas no § 2“, "ad referendum" deste órgão.
§ 4o Mediante a existência de fato novo idôneo, o Conselho da Procuradoria Geral do 
Município poderá rever sua decisão, determinando a cessação da defesa.
Art. 22. O Executivo enviará projeto de lei à Câmara Municipal de São Paulo, que 
discipline a atividade de prestação de serviços de diversões públicas no prazo de.90. 
(noventa) dias, contado da data da publicação desta lei.

Seção III
Da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE

Art. 23. Fica acrescido à Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela anexa à Lei n° 
13.477, de 30 de dezembro de 2002, o item 19-A, com a seguinte redação:

Item Descrição Período de 
incidência

Valor da taxa em 
Reais

19-A
Torres, antenas e demais instalações de 
Estação Rádio Base (ERB) de telefonia 

móvel celular
Anual 5.000,00

Parágrafo único. Fica afastada a aplicação da Lei n° 13.647, de 16 de setembro de 
2003, para o item 19-A acrescido pelo "caput" deste artigo.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 24. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de 
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em Dívida 
Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo 
constituído na forma do "caput" deste artigo, poderá efetuar cobrança amigável do 
valor apurado na declaração, previamente à inscrição em Dívida Ativa do Município.
Art. 25. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita 
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados 
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para 
receber a importância a ser devolvida.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS o

Art. 26. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbar?a ® 
- IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamental m 
de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social 
ZEIS.
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de 
;eguiarizaçao ou oa - • vigência desta lei, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da
--------- - conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.

Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de início da vigência desta lei, 
referentes’acrlmposto sobre ã Prõprièdade Territorial Urbana ■ 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos peio Departamento de 

■■ . Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de
-.............. .. ’ Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de L’j’95, e Lu.';.

__ 13 428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social -
ZEIS. _ ..................... ..
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput” aplica-se apenas aos créditos 
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 
Art. 28. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto 
nesta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. 
Art. 29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
parcela. - - - • -
Art. 30. O proprietário de lote que integra a gleba em situação de débito, inscrito ou 
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo 
débito, tornando-se responsável apenas por sua fração.
Art. 31. O art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 9°-A......................................................................
§ 4o A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os 
prestadores de serviços a que se refere o "caput":
I - por atividade;
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida 
no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal atividade." 
(NR)
Art. 32. O art. Io da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a ter a 
seguinte redação:
"Art. Io Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 

----------------- ----------------excesso de área conforme considerado no art. 9° da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de

-■ ■ - -■ novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 
desde que respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecida na legislação 
pertinente." (NR)

................ ..... Art. 33. Ficam revogados: os arts. 50, 51, 53, 58 e 71, todos da Lei n° 6.989, de 29 de 
- . - dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978; a Lei

n° 9.060, de 15 de maio de 1980; o art. 4o da Lei n° 9.387, de 21 de dezembro de 
1981; a Lei n° 9.752, de 8 de novembro de 1984; a Lei n° 10.326, de 13 de maio de 
1987; a Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987; o parágrafo único do art. 6o da 
Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989; os arts. 1° e 2o da Lei n° 11.085, de 6 de 
setembro de 1991; o art. 6° da Lei n° 11.152, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 
13.252, de 27 de dezembro de 2001; os arts. 5°, 6°, 7o, 8o, 26 e 28, todos da Lei n° 
13.476, de 30 de dezembro de 2002; os incisos II e III do art. 103 da Lei n° 13.478, 

............................. de 30 de dezembro de 2002; o art. 6o da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002;
a Lei n° 13.656, de 13 de outubro de 2003; o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de 
dezembro de 2004; e os arts. 19 e 20 da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.

Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto a seu art. 4°, a partir da data da publicação do regulamento.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO

-,7,do 7? tccrctcr!? d". r..jvérno Municipal, em 29“de-dezembro*de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.
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LEI NO 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 1°. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 2°. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos”, a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração.
Art. 2o. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ Io. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT.
§ 3o. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 3o. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo.
Art. 4o. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em:
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.
Art. 5o. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT.
Art. 6o. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros:
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas;

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas;
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas.
§ 1°. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado.
§ 2°. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.
§ 3o. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2o, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000.
Art. 7o. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes.
§ Io. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes.
§ 2°. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC.
Art. 8o. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT.
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT.
Art. 9o. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento.
§ Io. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal. 3
§ 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Municípjb Z 
de São Paulo. “
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de õ> 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável ie. Ç 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e<ãB 
art. 202, inciso VI, do Código Civil.
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§ 1°. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela.
§ 2o. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município.
§ 3°. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2o deste 
artigo.
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias;
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005.
§ Io. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. 
4° desta lei.
§ 2°. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.
§ 3o. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga.
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14..........................................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em Io de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
"Art. 34......................................................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19..........................................................................

§ 3o. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação.
.......................................................................................... " (NR)
"Art. 39.......................................................................................
§ 3o. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
.........................................................................................." (NR)
Art. 18. O art. 12 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação fática do imóvel:
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares;
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos;
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno;
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes.
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior." (NR)
Art. 19. O art. Io da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. Io. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9o da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.
§ io. (VETADO) 
§ 2°. (VETADO) 
§ 3°. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO) 
§ 4°. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
§ 5°. (VETADO)" (NR) H
Art. 20. O art. 30 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar cêfm 
a seguinte redação:
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada? 
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida atiyaã 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maíõr® 
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fração.' 
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóvjsjsj,\ 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, ex 
por lei específica.
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Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007.
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS”, A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI- 
IV

Art. 25. Os arts. 7°, 9o, 16, 19, 21 e 23 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7o. Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado.
§ 1°. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dividas que onerem o imóvel 
transmitido.
§ 2°. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR)
"Art. 9°. O valor da base de cálculo será reduzido: 
..........................................................................................."(NR)
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal;

§ 3o. A multa a que se refere o "caput” deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.
§ 4o. A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo."
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21.......................................................................................
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei.

Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000."
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação.
§ Io. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinquenta por 
cento).
§ 2o. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)."
Art. 26. A Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 7°-A e 7°-B, com a seguinte redação:
"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tomará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR)
Art. 7°-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR)
Art. 27. O art. 3o da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3°..........................................................................
§ 4o. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS
Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e

Art. 28. O art. 2° da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2o...........................................................................
§ 1°.............................................................................................
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento.

§ 3°.............................................................................................
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
.......................................................................................... " (NR)
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na 
forma do regulamento.
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do ISS

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14...........................................................................
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 
na conformidade do que dispõe o regulamento;
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto:
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la;
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e:
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento;
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 
documento substituído fora do prazo;
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido;
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos).

§ 3o. Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)
Art. 31. Os arts. 9o, 9°-A, 13, 14 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9°...........................................................................
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
.........................................................................................." (NR)
"Art. 9°-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1° desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 5o. A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4o." (NR)
"Art. 13.......................................................................................
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
"Art. 14.......................
§ 10. (VETADO)"(NR) __
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquotaj 
de: ?. o>
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: a ã>
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.Õil,Ç
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. Io; i
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. Io relacionados a limpeza, manutençãi
conservação de imóveis (inclusive fossas); C
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados a corretagem 3èo
seguros; i,
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. Io relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais;
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1° relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. Io relacionados ao transporte publico de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota);
g) no subitem 14.01 da lista do "caput” do art. 1° relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1° relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilografo, músico e artista 
circense;
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 1° relacionado à administração de fundos quaisquer;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1°." (NR)
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo.
§ 1°. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas.
§ 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.
§ 3o. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento.
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município.

CAPÍTULO V
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE

Art. 35. O art. 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 26...........................................................................
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
específica." (NR)
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
anexa à Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei n° 
14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR)

CAPÍTULO VI
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP

Art. 37. O art. 4° da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 4°...........................................................................
§ Io. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 2°. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR)

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 27...........................................................................
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por 
Regulamento.
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
moratória e demais acréscimos legais." (NR)
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de:
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
da intimação do auto;
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa)
dias, contados da data de vencimento normal da Ia (primeira) prestação, ou $5 
parcela única. 2.
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico,2 
conforme dispuser regulamentação específica." (NR) 
"Art. 43.......................................................................................
§ 1°. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de v 
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida 
auto de infração ou na notificação de lançamento. z 
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§ 2o. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § 1° deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.
§ 3o. Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 
existência ou integralidade do depósito.
§ 4o. O valor de que trata o § 1° deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria.
§ 5o. Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 6o. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR)
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento 
Interno.
 " (NR) 
"Art. 48......................................................................................
§ 3o. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR)
"Art. 49......................................................................................
§ 6o. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões.

§ 8o. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR)
"Art. 50......................................................................................
§ Io. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho.
§ 2o. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3o. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas.
§ 4°. O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão.
§ 5°. Decorrido o prazo previsto no § Io deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR) 
"Art. 67......................................................................................
IV - interpor recurso de revisão; 
 " (NR) 
"Art. 68......................................................................................
§ Io. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4° e 5o do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei.
.........................................................................................” (NR)

Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 2005,
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 
2005.

CAPÍTULO VIII
DO "CRÉDITO CARBONO"

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n° 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto n° 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT.
§ Io. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do PAT.
§ 2°. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento.
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 4o.
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

_»t» 
p 
io
A 
o

Art. 45. O art. 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação; 3,
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade. „ 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cincápÇ^ 
anos de recebimento, da seguinte forma:
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades 
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmétic? = 
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das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18;
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18.
§ Io. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada.

§ 4°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR)
Art. 46. O art. 17 da Lei n° 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4o, com a 
seguinte redação:
"Art. 17...........................................................................
§ 4°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de:
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 
competente;
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo;
III - licença paternidade;
IV - licença-adoção." (NR)
Art. 47. O art. 3o da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3o...........................................................................
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento.
......................................................................................... " (NR)
Art. 48. O art. 2o da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2°.........................................................................
§ 1°............................................................................................
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
 " (NR)
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de 

Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recíbo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título.
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem como o art. 61, todos da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei n° 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei n° 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art.
10 da Lei n° 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n° 9.503, de 5 de julho de 
1982; a Lei n° 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei n° 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. Io da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8o da Lei 
n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 11.483, de 1° de março de 1994; o 
art. 2° da Lei n° 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei n° 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei n° 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei n° 13.102, de 8 de 
dezembro de 2000; os arts. 6o, 7° e 8° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002; os 
§§ Io e 2o do art. 17 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; a Lei n° 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da.Lei n° 
14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos:
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I;
11 - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 9o e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal.
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI N° 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
(PROJETO DE LEI N° 552/06)
(EXECUTIVO)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz sabe 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgâni 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ...
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Art. 19. ...
§ Io As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano.
§ 2o Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação.
§ 3o Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições:
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1.
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § Io do presente artigo:
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do m2 do terreno na PGV;
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não-residencial - NR;
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.
§ 5o Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) ...
Art. 31. ...
"Art. 14. ...
§ 10. (VETADO)" ...
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007.
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira.
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LEI N° 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, n° 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, n° 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 1°. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei n° 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 18.............................................................................
II - ............................................................................................
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
............................................................................................" (NR)
Art. 2°. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato.
Art. 3o. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas.

CAPÍTULO II
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV

Art. 4°. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei n° 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10.............................................................................
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS:
............................................................................................" (NR)

CAPÍTULO III
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. 5°. O "caput" e o § 2° do art. 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dós 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. Io da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido.

§ 2o. A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR)
Art. 6o. O inciso II do "caput" e o § 4° do art. 9° e o § 2o do art. 10, ambos da Lei 
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9o..............................................................................
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;

§ 4°. Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3o, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
............................................................................................." (NR) 
"Art. 10..........................................................................................
§ 2o. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)
Art. 7°. A Lei n° 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação:
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1° é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(NR)
Art. 8o. Os incisos do § 1° e os §§ 2° e 3o do art. 2° e o "caput" do art. 3o, ambos 
da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°............................................................................. g
§1°...............................................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado d% o>
São Paulo, observado o disposto no § 3o deste artigo; a. SiJ
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributoqjb-§-— 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal n° 123>^ Ç 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafoíè 
nos §§ 2° e 3° deste artigo; £
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais cíjj 
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no 
deste artigo;
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9o da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 
2003, observado o disposto no § 2o deste artigo.
§ 2o Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas;
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo.
§ 3o. No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três porcento) incidente sobre a base de cálculo do ISS." 
(NR)
"Art. 3o. O crédito a que se refere o art. 2o desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinquenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento.
.............................................................................................."(NR)
Art. 9o. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2° da Lei n° 14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS

Art. 10. Os §§ 5o e 7° do art. 10 e o § Io do art. 12, ambos da Lei n° 14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10.............................................................................
§ 5°. Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7o deste artigo.

§ 7°. A presunção referida no § 6o deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5o deste artigo. 
............................................................................................" (NR) 
"Art. 12.........................................................................................
§ Io. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência.
............................................................................................" (NR)
Art. 11. O art. 72 da Lei n° 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação:
"Art. 72.............................................................................
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS- 
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso I do art. 18 da Lei n° 

8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores." 
(NR)

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O art. 17 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 17.............................................................................  

§ 2°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei n° 8.645/77:

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências:
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04;
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03;
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02;
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC- 
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo:
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal;
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios;
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III.
§ 3o. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo
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cargos previstos nos incisos III e IV do § 2o deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número dis 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. S*
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I - as Leis n° 9.273, de 10 de junho de 1981, n° 10.816, de 28 de dezembro de 
1989, e n° 12.666, de 22 de maio de 1998;
II - o art. 25 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003;
III - o § 9° do art. 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei n° 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei n° 13.701, de 2003;
IV - o art. 9° da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
455° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas

LEI N° 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA

Art. 1°. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana.
Art. 2°. O inciso I do § Io do "caput” do art. 2° e o art. 3o da Lei n° 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2o...........................................................................
§ 1°.............................................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° 
deste artigo;
..........................................................................................." (NR)
"Art. 3°. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2o 
desta lei poderá utilizá-los para:
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento;
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional;
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ Io. Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo:
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada;
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso;
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo.
§ 2o. O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal.
§ 3o. A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR)

Art. 3°. A Lei n° 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts. 3°-A, 3°-B, 
3°-C, 3°-D, 3°-E e 3°-F, com a seguinte redação: 
"Art. 3°-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá:
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação 
federal e atendidas as demais condições regulamentares;
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 
2o desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças.
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo." 
(NR)
"Art. 3°-B. Os créditos de que trata o art. 2o, bem como os recursos destinados ao 
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, serão 
contabilizados à conta da receita do ISS." (NR)
"Art. 3°-C. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos arts. 2o, 3o e 3°-A desta lei." (NR)
"Art. 3°-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2o, bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao 
erário, podendo, dentre outras providências:
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2o, bem como 
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, 
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades;
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se 
confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que 
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado." (NR) 
"Art. 3°-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o 
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre:
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações 
tributárias e emita documento fiscal válido a cada prestação;
II - o exercício do direito de que trata o art. 2o desta lei;
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente 
com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo;
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de
serviços e do seu saldo de créditos; H
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos. o
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico par^. 
atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, 'poj 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiáá&J ° 
Paulistana." (NR)
"Art. 3°-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar,. 
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal PaulistaSa^\ 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas e 
âmbito. <
§ Io. As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser segregadasjo 
atividade econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive corij) 
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP-J» ã 
endereço. P
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§ 2o. Sem prejuízo do disposto no § Io deste artigo, quando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos." (NR)
Art. 4o. O art. 29 da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido de §§ 1°, 2°, 3o e 4o, com a seguinte redação:
"Art. 29.............................................................................
§ 1°. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou 
pago a menor pelo responsável tributário.
§ 2°. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da 
obrigatoriedade do aceite na forma do § 3o.
§ 3o. O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração 
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos 
em regulamento.
§ 4o. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município."
Art. 5°. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica 
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput” deste artigo dar-se-á com 
a regulamentação desta lei.

CAPÍTULO II
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI

Art. 6°. O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o 
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009.
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU

Art. 7o. Os arts. 2o, 14, 23 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com 
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°.............................................................................
§ Io. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial:
I - em 1° de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais.
§ 2o. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § Io:
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao 
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício;

II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2o, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § Io.
§ 4o. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § Io implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR)
"Art. 23.............................................................................  
§ 1°. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano:
I - em Io de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei;
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído.
§ 2o. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § Io:
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado-de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício;
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2o, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador.
§ 4o. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § Io implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento. -I
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel a" 
não se presta a fins não tributários." (NR) 2.
Art. 8o. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação dó5 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de^ 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação] 2 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel-*, — 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial^ «>AP0 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secreta 
Municipal de Finanças.
§ 1°. A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou
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i

II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço.
§ 2o. A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo.
§ 3o. A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2o do art. 2o da Lei n° 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989.
§ 4o. Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU.
Art. 9°. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana -IPTU:
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas:
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8o desta lei;
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2o do art. 2o da Lei n° 10.819, de 1989;
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina;
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário;
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas:
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis;
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel;
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel;
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou;
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis.
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto.
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput” deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal.
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento.
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996.
Art. 13. O art. 5° da Lei n° 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5°. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades:
I -............................................................................................

c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de 
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por 
declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido; 
 " (NR)

CAPÍTULO IV
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - 1TBI-IV

Art. 14. O art. 20 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 20.............................................................................
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de 
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR)

CAPÍTULO V
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei n° 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 54.............................................................................
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária." (NR)
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos 
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR)
"Art. 75.............................................................................
§ 2o. A norma estatuída no § Io aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de 
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR)
Art. 16. Os arts. 10, lie 14 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados 
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo." (NR) ,
"Art. 11............................................................................. 5' s
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônictj^® 
que não atendam aos requisitos da legislação tributária; 
.............................................................................................” (NR) 
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"Art. 14.
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e ul 
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidadet-ífoj 
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quandoJaC 
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; ‘ =
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos^eS? 
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar, çrj®
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conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início;
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 
783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento;
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais;
V - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou 
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação 
prevista na alínea "d" deste inciso;
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal 
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e 
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um 
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem 
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento;
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos 
tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços 
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos 
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que 
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço;
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de 
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), 
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de 
estacionamento afixado em veículo usuário do serviço;
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido;

VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la;
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, 
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente 
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados 
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o 
façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e 
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam-com 
dados inexatos ou incompletos;
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: 
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido;
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos:
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização 
da Administração Tributária;
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento 
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento,
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na-3 
legislação do imposto; o’
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta^- 
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento,ò 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos cornj 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 3
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras êr 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às^.®A 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas 
ao valor do imposto:
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a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e 
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido 
em regulamento;
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la;
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e:
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo;
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco 
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não 
houver imposto a ser recolhido;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e;
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica:
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço;
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais;
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei n° 14.097, de 2005;
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as 
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à 
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1° As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, 
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 2o da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000.
§ 2o Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
Art. 17. A Lei n° 13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a 
seguinte redação:
"Art. 10-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediárío de 
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios 
edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS.

Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediárío de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR)
Art. 18. Os arts. 6o, 7°, 9o, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 6°. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR)
"Art. 7°. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.
§ 1° O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer;
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço. 
............................................................................................" (NR)
"Art. 9°............................................................................
II - ...........................................................................................
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. Io a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças;

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo.

§ 9°. (REVOGADO)
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR)
"Art. 10............................................................................
V - (REVOGADO)
VI - (REVOGADO)
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. n ................................................................................................... 2 
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integraf,

0=3

§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integrar, 2 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer dás ®’ 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput” deste artigo e a data d|r § 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
"Art. 13............................................................................
Ill - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) 
"Art. 14............................................................................ 
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§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1°, na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR)
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. Io, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes:
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização;
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços;
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo.
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15...........................................................................
§ 2°............................................................................................
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade;
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa;
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior.

§ 3o Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária.

§ 7o. Para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil.
§ 8o. Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 2° deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR)
§ 9o. Os incisos VI e VII do § 2o e os §§ 7o e 8o deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisqúer atos de 
comércio."
"Art. 16............................................................................
I -..............................................................................................
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1°;

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. Io, relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes;

j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. Io, relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.;
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. Io;
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. Io." (NR)
Art. 19. O art. 2o da Lei n° 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 2°..............................................................................
Parágrafo único. A isenção prevista no art. Io fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR)
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais:
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES;
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME;
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS.

CAPÍTULO VI
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de Io de 
janeiro de 2012:
"Art. 99.............................................................................
§ Io. As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma:
I - a partir de Io de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de Io de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011;
II - a partir de Io de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012.
§ 2o As importâncias previstas no inciso II do § Io deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1° de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000.
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3° do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR) 
"Art. 106............................................................................ j
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta’ ej 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recúpâj 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia; o. õs
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na leqislaçãoSiá?'
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). Ç* 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício-cre^ 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2o, e seu parágrafo i'inireE%Ml 
Lei n° 13.105, de 2000." (NR) § C<
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do 
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data 
da publicação desta lei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial 
que vier a substitui-lo, bem como os respectivos acessórios, referentes aos 
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado.
§ 1°. Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem 
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos, 
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção 
ora estabelecidas.
§ 2o. Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste 
artigo serão contabilizados como receita orçamentária e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de 
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de 
saúde, educacionais e creches.
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição 
financeira mencionada no "caput" do referido dispositivo e constituirá fundo de 
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, 
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei. 
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos 
federais.
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques 
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e 
no § 1° do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando 
eventual excesso ou insuficiência.
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de 
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta 
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no § 1° do art. 22.
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá 
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
comunicação da instituição financeira.
§ 1°. Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única 
do Tesouro Municipal.
§ 2°. Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do 
fundo atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, a instituição 
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o 
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser- 
Ihe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de 
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída.
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o 
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do 
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela 
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado 
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3 
(três) dias úteis.
Art. 29. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em 
renda do Município, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos 
por esta lei.

Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de 
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos.

CAPÍTULO VIII
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias 
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto, 
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, existentes até a data da publicação desta lei.

CAPÍTULO IX
CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de 
propósito específico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo 
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de 
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos 
tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, 
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas 
administrativas de natureza não tributária, às multas contratuais, aos 
ressarcimentos e às restituições e indenizações.
§ Io. A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e 
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores' 
já tenham ocorrido e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos 
e inscritos na Dívida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou 
devedor mediante a formalização de parcelamento.
§ 2o. Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditórios, este 
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro do Tesouro.
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que 
originou o direito creditório objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e 
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data 
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos 
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não 
compreende a parcela de que trata o art. Io da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 
1981.
Art. 34. Para os fins desta lei, o valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao 
do saldo atualizado do parcelamento, excluídos juros e demais acréscimos 
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas.
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditórios 
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município.
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Município, 
perante o cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do 
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que posqa', 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 200®, 
caracterizar operação de crédito. 8
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art.^J 
32 desta lei, o Município preservará o sigilo relativamente a qualquer informacao 
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor ou 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades.
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de prop 
específico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria absoluta do capi 
votante detida pelo Município, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, ten® 
por objeto social a estruturação e implementação de operações que envolvarr^ag; 
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emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos direitos creditórios a que se 
refere o art. 32 desta lei.
Parágrafo único. A sociedade de propósito especifico a que se refere o "caput" deste 
artigo não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como 
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, 
de 4 de maio de 2000.
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da 
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida, 
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante.
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações 
mencionada no art. 38 desta lei.

CAPÍTULO X
DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC

Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de 
Finanças e o sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para 
as pessoas jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em 
regulamento.
§ 1°. Para os fins desta lei, considera-se:
I - domicílio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações 
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de 
computadores;
II - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais;
III - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à distância com a 
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de 
computadores;
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do 
signatário e utilize certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos 
termos da lei federal específica, na seguinte conformidade:
a) o certificado digital deverá ser do tipo Al, A3 ou A4 e conter o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário;
b) será exigido um certificado digitai para cada raiz do número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
V - sujeito passivo: o sujeito eleito pela legislação para o cumprimento da 
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável 
pelo cumprimento da obrigação tributária.
§ 2°. A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o 
sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na 
forma prevista por esta lei.
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica 
para, dentre outras finalidades:
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos;
II - encaminhar notificações e intimações;
III - expedir avisos em geral.
Parágrafo único. A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso 
III do "caput" deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do 
art. 138 do Código Tributário Nacional.

dar-se-á 
prevista

sistema

Art. 43. O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo 
após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma 
em regulamento.
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao 
eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o 
sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações.
Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as 
comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua 
publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou intimação pessoal, ou o 
envio por via postal.
§ 1°. A comunicação feita na forma prevista no "caput" deste artigo será 
considerada pessoal para todos os efeitos legais.
§ 2°. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação.
§ 3°. Na hipótese do § 2° deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia 
não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
seguinte.
§ 4° A consulta referida nos §§ 2° e 3° deste artigo deverá ser feita em até 10 
(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do término desse prazo.
§ 5°. No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada 
mediante outras formas previstas na legislação.
Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de 
Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico.
Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos 
eletrônicos, o servidor público deverá utilizar certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil.
Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será 
possibilitada a utilização de serviços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Finanças no DEC.
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de 
assinatura eletrônica:
I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre 
outros;
II - remessa de declarações e de documentos eletrônicos, inclusive em substituição 
dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária;
III - apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e 
consulta tributária;
IV - recebimento de notificações, intimações e avisos em geral;
V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outros órgãos públicos conveniados.
Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com 
garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original |3gra 
todos os efeitos legais. o
§ 1°. Os extratos digitais e os documentos digitalizados e transmitidos na foêjna, 
estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada g 
alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processòjdj® 
digitalização. 3
§ 2°. Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere 0 § 1° deste 
deverão ser preservados pelo seu detentor durante 0 prazo decadencial previstdjn 
legislação tributária. _____ _
Art. 48. Considera-se entregue 0 documento transmitido por meio eletrônico no<Iiay 
e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanças, devendo %eB 
disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo.
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Parágrafo único. Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender 
prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação.
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta lei, observado 
o disposto em regulamento, aplica-se também às comunicações entre:
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa 
Nota Fiscal Paulistana;
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas 
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a 
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município, na forma do regulamento.
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não 
se aplica o disposto no art. 12 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, 
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2o da Lei n° 14.649, de 20 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°...........................................................................
Parágrafo único..............................................................................
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias 
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários."
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face 
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os 
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse título.
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 7o e 
8o, cuja vigência dar-se-á a partir de Io de janeiro de 2012, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2011.
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Título: DECRETO hl° 52.703 05/10/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto n° 51.357/2010. (ver documento)
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Folha n°__  do proc.
N° RSxde 20 03
O funcionário

■ivo-RF 10.940Técnico Admihi/tifa

PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Art. Io. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; ■
V - Taxa jde Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo: Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente ,de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2o. Este decreto entrará erh vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 51.357, de: 24 ide março de 2010. o
PREFEITURA DO MUNICÍPIO D'è SÃO PAULO, aos: 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO’'
MAURO RICARDO.MACHADO doSTA, Secretário Municipal de Finanças r
NELSON HERVEiYiCOSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento;
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na forma, 
condições e prazos regulamentares (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 154. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta Consolidação, 
ficam sujeitos à multa de (art. 21 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06):
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do artigo 141;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 152 e 153.
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2o e 
parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Seção VII - Disposições Gerais

Art. 155. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).

Art. 156. Apuradaj qualquer infração à1 legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou 
Auto de Infração e Intimação (art. 23 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 1o Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento 
das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento).
§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, 
no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 157. Não concordando^o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou com os 
esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro legalmenté,obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo dé árbitramento da base de 
cálculo e aplicação das demais cominações legais (art. 24 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02). , ; ,
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazos 
regulamentares.

Art. 158. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações pará pagamento de multas 
moratórias ou quaisquer, .acçéscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
apuração (art. 25 da Lei n°-11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 15.360, de 14/Ó3/1Í).
Parágrafo único. A importância prevista no caput deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2o da Lei n° 

13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 159. O procedimento-.tributário relativo ao imposto de que trata este Capítulo será disciplinado em regulamento (art.
26 da Lei n° 11.154, de 30/12/91). , - ,

CAPÍTULO V-IMPOSTÒ sÒbRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I - Fato Gerador e Incidência

Art. 160. O Imposto Sobre. Serviços de Qualquer Natureza - ISS. tem como fato gerador, a prestação de serviços 
constantes da seguinte íista,'ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador (art. 1o da Lei n° 13.701, 
de24/12/03):
1 - Serviços de informática jé,congêneres.
1.01 - Análise e desenvól.virrjènto de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 v Processamento dp^ados e congêneres.
1.04.,-Elaboração de prjpgrarnas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. .
1.05Í-Licenciamento oüpessão de direito de uso de programas de computação.
1.06-/Kssessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico erh informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bançjoS de dados. f n
1.08 4- ,Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
2 - èérviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01-Serviços de pesquisas.e desenvolvimento de qualquer natureza.
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão dé direito de uso e congêneres. .
3.01- Cessão de direito dê uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.02.Exploração de salões,.de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, cásàs''dê espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou
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negócios de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

4 - Serviços de saúde, assistência médica e; congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia,; eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância 
magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 
congêneres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, orgânico e mental.
4.10 - Nutrição. ;
4.11- Obstetrícia.
4.12- Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise'. ; '
4.16 - Psicologia. | • !
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
4.21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22 - Planos de mediciipá de grupo ou individual .e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, 
odontológica e congêneres.. .'
4^23 - Outros planos 'de,; saúde que se cumpram , por meio de . serviços de. terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano rnediante indicação do beneficiário.
5 - Serviços de medicin^ e. .assistência veterinária e congêneres.
5.0Í -Medicina veterinária e^zootecnia. , ......

5:02 - Hospitais, clínicas,embulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.
5.03- Laboratórios de análise na área veterinária. . , .. , . ................
5.04- Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congênerès.
5.05 - Bancos de sangue e(de órgãos e congêneres.
5.06 ■■■ Coleta de sangue^ leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 -■ Guarda, tratarnéptói .amestrarhento, embelezamento, alojamento e congêneres.
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
6 T- Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.
6T)1. - Barbearia, cabeléireirós, manicuros, pedicures é congêneres:
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.
6.05 - Centros de emagrecinpento, "spa" e congêneres.
7 — Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 
ambiente, saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura,; arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 - Execução, Ipor administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e 
de ..outras obras| semelhantes, inclusive; sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentáção, concfetágerrr e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de, serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica 
sujeito. aoiCMS). ■. '.. ,. ... ......
7.03 - Elaboração de plpnos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras 
e serviços , de engenharia; ^elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos ,de 
engenharia.' 5-.'^.$ , >' ■ i- - ■ ,..
7.o4;-,Demolição. 1 ' .„
7.05 T Reparação, coçseryação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidaXpe.lp: prestador dos serviços„fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 -, Colocação e instájaçao de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, 
placas de gesso e congêneres, com material fornecido, pelo tomador do serviço.
7.07 - Recuperação, râspagem, polimento e lustração de pisòs e congêneres.
7.08 - Calafetação. ,
7.09 —Varrição, coleta,jjrénjõçâo, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
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outros resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins 
e congêneres.
7.11 - Decoração é jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes dej qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos.
7.13 - Dedetizaçãp, desinfecção, desinsetizáção, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres.
7.14 - Florestamento, reflorestamento.lsemeadura, adubação e congêneres.
7.15 - Escoramenio, contenção de encostas'e serviços congêneres.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, éanais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.

7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 
geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e 
outros serviços relacionados com a explorarão e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 
qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis residência, 
residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao ISS).
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, 
excursões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.
10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de saúde e planos 
de previdência privada, ... .
10.02 - Agenciamento, corretagem óu intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária.
10.04 - Agenciamento, .corretagemí ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia 
("franchising") e dé faturização ("factóring").-
10.05 - Agenciamento,. corretagem íou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 
subitens, inclusive aqueíesrèalizados no âmbito de Bolsas dè Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 - Agenciaménto .’marítimo. i£
10.07-Agenciamento.de noticias. 7
10.08-Agenciamento.de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento dejveiculaçãò por quaisquer meios.
10.09-J-Representação de‘qualquer natureza, inclusive comercial.
10.ÍO_—Distribuição dé, bens de terceiros. ... .......... . . .
11- Serviços de guarda, .^stácionamentq, armazenamento, vigilância e congêneres. ■
11.01 - Guarda e estaciònãrrçento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.
11.02.- Vigilância, segurança'ou mopitoramento de bens e pèssoas. . ■ . .
11.03,7 Escolta, inclusive’de veículos e cargas.
11.04- Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.
12S Serviços de diversõe.s, lazer, entretenimento e copgêneres.
12.01. v Espetáculos teatrais.,! ’ n 1

12.02 - Exibições cinematográficas.. ... , . .
12.03.tEspetáculoscircep’ses. .! 1 c ... '
12.04!-,Programas de.auditório. ' , , , .!.
12.05- Parques de diversões, centrós de lazer e congêneres.
12.06 7 Boates, "taxi-dancíng." e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, dànçàs, desfileis, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
12.08 - Feiras, exposições,] congressos e congêneres.
12.09T Bilhares, boliches.^, diversões eletrônicas ou não. ,.. .. . . ...
12.1.0..— Corridas e competições de animais.
12.11 7 Competições esportivas oujje déstreza fisica ou intelectual, com ou sem a participação,do espectador.
12.12 7 Execução de musica, £i •,
12.Í3 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, 
désfiles, bailes, teatros, óperas, cogçertos, recitais, festivais è congêneres.
12.14 7 Fornecimento.de. música pára ambientes fechados ou não, rpediante transmissão por qualquer processo.
12.15 - Desfiles de blócóis! carnavalescos ou:folclóricos, trios.elétricdse congêneres.
12.16 - Exibição, de filmes, entrevistas, :musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições 
esportivas';,de destreza intelectual ou congêneres.
12.17 7 Ré.creação e anifpação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
13- ServiÇôs relativos,a.fpno’grafia) fotografia, cinematografia e reprografia.
13'93 ~ Fõriografia ou.gfay^ção de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
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13.02 - Fotografia e cinematografia/inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.
13.03-Reprografia, microfilrnagernedigitalização.
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.
14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças 
e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, àcondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
galvanoplastia, anbdização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.
14.06 - Instalação e montagem de apàrelhbs, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao 
usuário final, exclusivamente com material pôr ele fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 - Funilaria e lanternagem.
14.13 - Carpintaria e serralheria.
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 
clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de 
poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 
equipamentos em geral. '///“
15.04 - Fornecimento c>u .emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade 
financeira e congêneres.
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro 
de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
15.06- Emissão, reemissão.e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e 
entrega de documentos/bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento 
eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por 
telefone, fac-símile, internet e telex,, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro 
banco ,e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por 
qualquer meio ou processor ? , í
15.08 r- Emissão,; reemi.ssâõ, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 
análise e avaliação de operações dè crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e 
congêneres; serviços çelativos à abertúra de crédito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento:mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 
garantia, alteração, càncpíamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 
("leàsing"). •' r^': < :

15.10 - Serviços relaciopados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de câmbio, dé tijihütps e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por 
máqúinas de atendimento;'fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas 

de compensação, impressos e documentos em geral. ..
15.11 - Devolução de.titúíbs,' protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, 
e demais serviços a eles relacionados.
15.12 - Custódia em geral,/inclusive ^detítulos e valores mobiliários. .
15.1.3 - Serviços relacioóaciós a operações de câmbio^m geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 
contrato de câmbio; emís,são de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, 
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços 
relativos à carta de créç|itq de importação, exportação e garantias, recebidas; epvio e recebimento de mensagens em 
geral relacionadas a operações de câmbio.
15.1X 7 Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de 

débito, cartão salário e congêneres.,
15.15 - Compensação/de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a 
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
15.1J5.- Emissão, reemissão/liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de! crédito e 
similares, por qualquer meio òu processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e 
similares, inclusive entre.contas em geral. . /
15.1.7. — Emissão,; fornecimento, devolução; sustação, cancelamento e oposição, de cheques quaisquer, avulso ou 
talão. .
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15.18 - Serviços [relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica,
emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e 
demais serviços relacionados a crédito! imobiliário.

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, 
pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e 
similares.
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, 
interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.
17.04- Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 
avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
17.07 - Franquia ("franchising").
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 
ICMS).
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13 - Advocacia.
17.14- Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15- Auditoria, j
17.16- Análise de Organização e Métódos. ,, ■ . .

17.17- Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.20 - Estatística. .J

17.21 - Cobrança em geral. .
17.22 - Assessoria, 'análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, 
administração.de contas á. receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização ("factoring")..
17.23 - Apresentação de pàlestras, conferências, seminários e congêneres.
18 -j Serviços de regulação.de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura 
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres,.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculadps a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos dé. seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congênerés.
19 t; Serviços de distribuição e venda.de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios,^inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
19.01- Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules o.u cupons de 
apostas, sorteios, prêmios', inclusive os .decorrentes de títulos de capitalização e congêneres!
20 - .Serviços portuários, [aeroportuários, férroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.
20.01 - Serviços portueiriós, férroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador .escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem,.,capatazia, armazenagem de 
quálguer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo! serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer 
natureza, capatazia, movjnientação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação 
de mercadorias, logística e congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, 
inclusive suas operações,"logística e cohgêneres.
21 -[Serviços de reaistros.oúblicos. cartorários e notariais.

22 -.Serviços de explóráçãp^de rodovia; ! (
22.01 - Serviços de exploração de rpdovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução 
de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, 
operação, monitoração,, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de 
permissão ou em normas pfiçiais. . .
23—Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
24 - Serviços de chaveiros, Gpnfecçâo de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiijós, confecção de carimbos,, placas, sinalização visual, [banners, adesivos e congêneres.
25-Serviçosfunerários!,'.i..'. ( .! ( '[! [
25.0(1. - Funerais, inclósiye^rnecimento de caixão,^lirna ou esquifés; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico;

- 'I ' ! '
" 3'':':' ’ CÍL ,nt ' ' ‘ C i ■ • >;
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fornecimento de fores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e 
outros adornos; enbalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.02 - Cremação de corpos e partes qe corpos cadavéricos.
25.03 - Planos o^convênios funerários:

25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos 
correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive 
pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
27 - Serviços de assistência social.
27.01 - Serviços de assistência social.
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
29 - Serviços de biblioteconomia.
29.01 - Serviços de biblioteconomia.
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismoje relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
36-Serviços de meteorologia. !, .. . ..•
36.01 - Serviços de meteorologia. . Hr ; . L.

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas,', atletas, modelos e manequins.
38 - Serviços de museoiogiá.
38.01 - Serviços de musepiògia.
39- Serviços de ourivesaria.^e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivçsaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Serviços relativos' a .obras de arte sob encomenda.
§ -1°,,O imposto, incide; também sobre o serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha iniciado no 

exterior do País. . F ■
§ 2°.Ós serviços especiíiçadps na listaldo caput ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida 
lista.. J ' íX r
§ 3° O. imposto incide, ainda.sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante, autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo 
usuário final do serviço.,;:; ... 1; . ,
§ 4?,À incidência do irnpps,tò.índepende: .
I - da denominação dada ’ao.serviço prestado;
II r dà existência de es'tabêi,ecimento.fixo;
III do cumprimento, dejquàisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem
prejuízo das cominações,cabíveis; . . .,
IV(- do. resultado financeira obtido; :
V -do pagamento pelósjbervtços prestados.

Art-1161. O imposto nãòjnqide sobre (art. 2° da Lei n° 13.701, de 24/12/03): \
I - as exportações!de serviçps para o exterior do País;
II - a prestação de séfviçqSi-èm relaçqò de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho 
consultivo ou de cónselbo fiscal de soqiedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;
III - o valor intermediado nó mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e 
acréscimos moratóriosjeíativòs a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.
Parágrafo único. Não .^ enquadram rio disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui 

verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

■ j iv>;?-r ■: : s '■ . ; :
Seção II - Local da Prestaçao e Contribuinte

1 ’ ■, ' v yt! ;■] i ' • :* -.f ■' ’ l'
Art.i 162. O serviço consjgqfa-se pçestado e o imposto devido no local do estabelecimento pr.estador ou, na falta 
estabélecimento, no local dó: domicílio’ dô prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o imposto será devido 

local,(art. 3’da Lei n’JSJO.l, de 24/12/03):

se
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I - do estabelecimento do tomador òu intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do § 1° do artigo 160;
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da 
lista do caput do artigo 160;
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da lista do caput do artigo 160;
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do caput do artigo 160;
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da 
lista do caput do artigo 160;
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 
rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do caput do artigo 160;
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 160;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem
7.11 da lista do caput do artigo 160;
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.12 da lista do caput do artigo 160;
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.14 da lista do caput do artigo 160;
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.15 da lista do caput do artigo 160;
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do caput do artigo 160;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do caput do 
artigo 160;
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.02 da lista do caput do artigo 160;
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.04 da lista do caput do artigo 160;
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 
subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do caput do artigo 160;
XVII - do Município onde és^á sendp executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista 
do caput do artigo, 160; i-,.
XVIII - do estabelecimento,do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no
caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do caput do artigo 160; ,
XIX - da feira, exposição,^origressoou congênere a que se referir o planejamento; organizáçáo e administração, no caso 

dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do caput do artigo 160;
XX - do porto, aeroporto; ;terroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo
item 20 da lista do capui,dô artigo 160. !

§ 1° Np caso dos serviços, á,que se refere o subitem 3.03 da lista do caput do ártigo 160, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovja, postes,.cabos, dutos 
e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não.;
§ 2° Nó caso dos serviçqs^que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, considera-se ocorrido o fato 
geradqr e devido o imposto em cada.Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
§ 3° .Considera-se ocofrjdó'osfato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em 
águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista do cáput do artigo 160.

Art. ,163. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, 
de raódo permanente; pu. temporário, e que configure unidade econômica ou .profissional,, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outrás que venham a ser utilizadas (art. 4° da Lei n° 13.701, de 24/12/03).
§ .1° A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou profissional é indicada pela 
conjugação, parcial ou total,,dos seguintes elementos:
I - manutenção de pessoal,’material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios ou de.terceiros necessários à

execução dos serviços;; ; ,
II - estrutura organizacional pu administrativá; .. ,i ,
III - inscrição nos órgãos preyidenciáriós;
IV-indicação como domicílio.fiscal para efeito de outros tributos; ;
V - permanência ou ânimó dè permanecer no local, para a exploração econômica de atividade dé prestação de serviços, 
exteriorizada, inclusive,, através da indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na 
internet, propaganda ou .publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia elétrica, água ou 
gás', em nome do prestador,iseu representante ou preposto. ...... ,
§ 2° A! circunstância dè^q.serviço, por sua natureza,;ser executado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento 
não o.descaracteriza çomó estabelecimento prestadocpara os efeitos deste artigo. ....
§ 3°. São, também, considerados estabelecimentos prestadores, òs locais onde forem exercidas as atividades de 
prestação de serviços óq.qiyersões públicas de natureza itinerante. . i:

Art., 164. Cada estabelecimento dó mesmo sujeito1 passivo é considerado áutônomo para, o efeito exclusivo de

■. < fi.i. .
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manutenção de livros e documentos'Ifisca'is e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 

respondendo a empresa pelos débitoô, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles (art. 60 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66).

Art. 165. Contribuinte é o prestador do serviço (art. 5o da Lei n° 13.701, de 24/12/03).

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios - CPOM

Art. 166. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial (art. 6o da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.406, 
de 08/07/11).

Art. 167. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o acesso do público 
ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, 
são considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser 
comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o 
regulamento (art. 34 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale 
à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na 
legislação tributária do Município.

Art. 168. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial 
(art. 7° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1o O tomador do serviço é responsável pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e deve reter e recolher 
o seu montante quando o prestador: ,
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal'de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela
Administração, não o fizer; u í ...
II - desobrigado dá emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido
pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes, Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome e número de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor 
do serviço. . .., ■
§ 2° O responsável de que trata o § 1o, ao efetuar a retenção do imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do 
serviço. . .,

Art. 1.69. Para a retenção dp imposto, nos casos de que trata o artigo 168, o tomador do serviço utilizará a base de 
cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente (art. 8o da Lei n° 13.701, de 24/12/03).

Art. 170. São responsáveis, pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer. Natureza - ISS, .desde que 
estabelecidos no Município d,é São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor (art.9° da Lei n° 13.701, de 24/12/03):
I - os^ tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do Pais pu cuja prestação se tenha iniciado no
exterior do País; "i h ■ ■
II - as’pessoas jurídicas, ..ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilíciòs residenciais ou comerciais, quando 

tomarem ou intermediarem os serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/1.2/08):
a) déspritos nos subitehs',3'p4, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 dá lista do caput do artigo 160, a eles 

prestados dentro do território.jdo Município de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11,7.15, 7.17 e 16.01 da lista do caput do artigo 160, a eles prestados dentro 
do território do Município, de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;
c) descritos nos subitens i.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 17.01, 17.06, 17.15 e 17.19:da lista do 
capüt do artigo 160 a ejas.: prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no iMunicípio,"de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
III - as instituições financeiijas, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de
correspondências,I documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no 

Município de São Paulo; J;r f ’ .. . .
IV- as sociedades seguràclòçás, quando tomarem ou intermediarem sérviços:
a) dos quais resultem,,remunerações ou comissões, por elas pagas a seus .agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município,dé São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por prestadores de serviços
estabelecidos no Município de São Paulo; , .................. , , ;
c) de,regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de
contratos de seguros e dé prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; , .
V - as, sociedades de. capitalização,: quando tomarem ou intermediarem serviços dos quáis resultem remunerações ou 
comissões, por elas pagas á seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos

" : l c 1 \ 1 ; ■
: ■ :1T-') ■ ; ■, ■ ; ■ -
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agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização;
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no 
Município de São Paulo, na:
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de 
terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres, a eles prestados 
dentro do território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
c) decoração e jafdinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 
29/12/05);
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 29/12/05);
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de 
apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logistica e congêneres, a elas prestados 
dentro do território do Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06);
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos 
de saúde, quando tomarem ou intermediarem serviços (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06):
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, 
casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os 
serviços de coleta, remessa pu entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XI - os hospitais e prontos-soçorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:
a) tinturaria e lavanderia, ael.es prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de j correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira /de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar serviços prestados por suas agências 
franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas;
XIII - os hotéis e motéis,'quando tomarem ou intermediarem os serviços de tinturaria e lavanderia, a eles prestados por 

prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1o Ós responsáveis de que'/trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um inciso do caput.
§ 2o O' disposto no inciso Jl também se aplica aos órgãos da administração pública direta da União, dos Éstados e do 
Município de São Paulo, bem comò suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, pelos Estados ou pelo. Município de São Paulo.
§ 3o O imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a 
aplicação da alíquota determinada no artigo 187 sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente.
§ 4o Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o caput e o § 3o, fica o responsável tributário 
obrigado a recolher o impostp integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste 
caso, a responsabilidade.'do prestador de serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 5o Para fins de retenção dó imposto incidente sobre os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da 
lista do caput do artigo J60„ó prestador de serviços deverá informar.ao tomador o valor das deduções da base de cálculo 
do imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser o 
regulamento. . ,/. j(.' ,
§ 6o. Quando as informações.^ que se refere o § 5o forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será 
eximida a responsabilidadéçio prestador de serviços pelo pagamento do imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas. '■
§ 7o,C,aso as informaçqes.,a^que se refere o § 5o não sejam fornecidas pelo prestador de serviços, o imposto incidirá 
sobre ò preço do serviço.,/ . . .
§ 8o Os responsáveis de/qú'é/trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação 
municipal para recolhimento óo Imposto Sobre Serviços de. Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou 
intermediados.
§ 9° Fica delegada ao regulamento a possibilidade de .ampliar o rol de serviços dé que trata a alínea "c" do inciso II deste 
artigo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
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Art. 171. 0 prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizado por outro 
Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços 
descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 
21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do ca/, it do artigo 160, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, 
conforme c souser o regulamento (art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05, 
com a red; ção da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 1o Excetua n-se do disposto no caput deste artigo os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha 
se iniciado i > exterior do País.
§ 2o As pe: = >as jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo 
pagamente ca Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem 
ou intermec i. .rem os serviços a que se refere o caput deste artigo executados por prestadores de serviços não inscritos 
em cadastr > Ia Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município.
§ 3o Aplica- no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 170 aos responsáveis referidos no § 2o deste artigo.
§ 4o A Secí ? aria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os prestadores de serviços a que se 
refere o ca/i' (acrescido pela Lei n° 14.125, de 29/12/05):
I - por ativic i le; i
II - por ativ I 'de, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida no Município de São Paulo tomar, 
em trânsito, s arviçb relacionado a tal atividade.
§ 5o A Sei < taria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços sejam responsáveis pela 
inscrição, e: i Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no § 4o (acrescido pela Lei n° 14.256, de 
29/12/06).

Art. 172. A i s :rição no cadastro de que trata o artigo 171 não será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e 
preços públicc s art. 9°-B da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05).
§ 1o O indefer: r> ento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo 
máximo de 15 q jinze) dias, contados da data de publicação.
§ 2o Considera •; e-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data 
em que for requ vda a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da matéria.

Art. 173. Sem / 'i :uízo bo. disposto no artigo 168 os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do 
pagamento do irr x sto, érh relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços (art. 10 da 
Lei n° 13.701, de ’•/12/03, c/c a Lei n° 14.865, de 29/12/08):
I - for profissional í i ônomò.estabelecido no Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05);
II - for sociedade o 'stituída na forma do § 1° do artigo 186; ,
III - gozar de isençí i, desde que estàbelecido no Município de São Paulo;
IV - gozar de imunic i e;.'
V - .for Microemprei i edge ^Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em.Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos | ? i Simples Nacional - SIMEI (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1° Para fins do i posto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o prestador de serviços comprove 
seu enquadramento e • uma das condições previstas nos incisos do caput deste artigo, na conformidade do regulamento 
(com á redação da L- i i°14,125, de 29/12/05).
§ 2o O prestador de t-yiçps responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legis :ão, no período compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições Revistas n< s incisos II a IV e VII do caput deste artigo e a data da notificação, do .desenquadramento, ou 

quando a cÓmprovaçãc e que se refere o § 1o for prestada em desacordo com a legislação municipal (acrescido pela Lei 
n° 14.125,^29/12/05, coma redaçãò da Lei n° 15.406, de 08/07/11). . ..,

'?r ■ ■ ■ ■
Art. 174. A legitimidade cara requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida 
de imposto na fente recc.hido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário (art. 11 da Lei n° 13.701, de 
24/12/03). r

Art. 175. O?: prestadores ,dé .serviços alcançados pela retenção do imposto não estão dispensados do cumprimento das 
obrigações ácest órias pr avistas na (egislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a 
esse regime, na conformidade do regulamento (art. ?12 da Lei n° 13.701, de 24/12/03).

Art. 176. É respo nsável'solidário pelò pagamento do imposto (art. 13 da Lei n° 13.701, de 24/12/03):
I - o detentor ü propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços 
constantes dos rubitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do caput do artigo 160, quando os serviços forem prestados sem 
a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador;
II -.a ,empresa administradora de , sorteios na modalidade bingo, quando contratada. para executar as atividades 
correspondentes aos sorteios e exploração da casá de, bingo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06);
III -,.o..estabelecimento,qúè, fdisponibilizar para seus, .clientes ou se beneficiar dos serviços de manobra e guarda de 
veículos ("vale: service") (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Seçãò, IV - Base de Cálculo^
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Subseção I - Disposições Gerais

Art. 177. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, 
sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição 
(art. 14 da Lei n° 13.701, de 24/12/03).
§ 1° Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o corrente na praça.
§ 2o Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1o, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente 
apurada acarretará a exigibilidade do imposto Sobre o respectivo montante.
§ 3o O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela Secretaria Municipal de Finanças em 
pauta que reflita o corrente na praça.
§ 4o O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o 
respectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de controle.
§ 5o Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação do
serviço. j ,
§ 6o Quando os serviços descritos nos, subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 7.17 da lista do caput do artigo 160 
forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão 
da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à 
área ou extensão da obra, existentes no Município de São Paulo.
§ 7o Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do caput do artigo 
160, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes:
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de serviços;
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto, exceto quando os serviços referentes às subempreitadas 
forem prestados por profissional autônomo.
§ 8o Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em corridas de cavalos ou venda de 
carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda 
das pules ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos.
§ 9o Na prestação dos séjrviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto devido ao 
Município de São Paulo sérá calculado sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da 
rodovia explorada, divididáina proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do Município de São 
Paulo. I ,
§ 10. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do caput do artigo 160, o 
imposto será calculado'sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em. decorrência desses planos, a 
hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, prontos-socorros, casas 
de saúde e de recuperação,['bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e .congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem,“serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista do caput do artigo 160, na 
conformidade do que dispuser o regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11)., ,

Art. 178. Quando forem.prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto será 
calculado sobre o preçó ^ò, .serviço ^deduzido das parcelas correspondentes (art. 14-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, 
acrescido pela Lei n° 14.865, de 29/12/08, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - á receita do Estado, erh decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscálização;
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita 
mínima das serveptias deficitárias; ’ !

III - áo valor destinadorao'Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos
serviços; ;
IV - ao valor da Contribuição'çie Solidariedade para asiSantas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo.
Parágrafo único. IncorpÒrám-se à base de cálculo do imposto de que trata ò caput deste artigo, no mês de seu 
recebimento, os valores "recebidos pela compensação de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da 
serv.eptia. . . .

Art. 1^9. O preçó dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o ,regulamento dispuser, .sem prejuízo das, penalidades 
cabíveis, nos seguintes casos (art. 54 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): •• • j
I - quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos nécessários à comprovação do respectivo montante;
II - quando houver fundada suspeita' de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos serviços, ou quando o 
declarado for notoriamente inferior ao corrente na praça;
III - quando o sujeito passívójnão estiver inscrito na repartição fiscal competente; .
IV - (quando o sujeito passivo utilizar equipamento aútènticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos que não 
atenda aos requisitos da.,legislação tributária (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Subseção II - Regime dé ^stimativa

Art.i'180. Quando o voluçriê ,ou a modalidade da prestação,de serviços aconselhar, a critério da Prefeitura, tratamento 
fiscál. mais adequado, o. impgsto poderá ser calculado^por estimativa, observadas as seguintes condições (art. 55 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, corn á redação da Lei n° 9.804, de 27/12/84):
I - com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos,, parcelando-se mensalmente o
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respectivo montante, para recolhimento no prazo e forma previstos em regulamento;
II-findo o exercício civil ou o período para o qual se fez a estimativa ou, ainda, suspensa, por qualquer motivo, a 
aplicação do sistema de que trata este artigo, serão apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo
efetivamente devido pelo contribuinte.
§ 1o Findos os períodos aludidos no inciso II deste artigo, o imposto devido sobre a diferença, acaso verificada entre a 
receita efetiva dos serviços e a estimada, deverá ser recolhido pelo contribuinte, podendo o Fisco proceder ao seu 
lançamento de ofício, tudo na forma e prazo regulamentares.
§ 2o Quando a diferença mencionada no § 1o for favorável ao contribuinte, a Administração Tributária poderá efetuar sua 
restituição, conforme dispuser o regulamento (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05).

Art. 181.0 enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito 
individualmente, por atividade ou grupo de atividades (art. 2o da Lei n° 9.804, de 27/12/84).

Art. 182. A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a aplicação do regime de estimativa, de 
modo geral, individualmente, ou quanto a qualquer atividade ou grupo de atividades (art. 3° da Lei n° 9.804, de 
27/12/84).

Art. 183. A Administração notificará os contribuintes do enquadramento no regime de estimativa e do montante do 
imposto respectivo, na forma regulamentar (art. 4o da Lei n° 9.804, de 27/12/84).

Art. 184. As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimativa não terão efeito suspensivo (art. 5o da Lei 
n° 9.804, de 27/12/84).

Art. 185. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade competente, ficar 
desobrigados da emissão e escrituração da documentação fiscal (art. 6o da Lei n° 9.804, de 27/12/84).

Subseção III - Regime Especial

Art. 186. Adotar-se-á regime especial de reéolhimento do imposto quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 
4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4J6, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do caput do artigo 
160, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade constituída na forma do § 1o deste 
artigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados (Çaput e inciso II do art. 15 da Lei n° 13.701, de 24/12/03, c/c a Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 1o As sociedades de que trata este artigo são aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados 
ao exercício da mesmà^. atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 

responsabilidade pessoal, fios termos da legislação específica.
§ 2o Excluem-se do disposto neste artigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II - sejam sócias de outra.sociedade;
III - desenvolvam atividade díversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; ■ ■ . . .
V- .explorem mais de umà Atividade de prestação de serviços.

VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da sociedade (acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07/11);
VII - se caracterizem comq empresárias ou cuja atividade constitua elemento de empresa (acrescido pela Lei n° 15.406,
de 08/07/11); ’. '
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou qualquer outro estabelecimento 
descentralizado ou relacionado a sociedade sediada no exterior (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 3o Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
ou outro documento exigido pela Administração Tributária (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 4o Para os prestadores de serviços de que trata este artigo, o imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da 
alíquota determinada no artigo 187, sobre as importâncias estabelecidas neste artigo.
§ 5o As importâncias previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2o e seu parágrafo único da 
Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. .
§ 6o Àplicam-se a'os prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, as demais normas da legislação 

municipal do Imposto Sobre.Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
§ 7o Para fins do|dispostb no inciso VII do § 2o deste artigo, são consideradas sociedades empresárias aquelas que 

tenham por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos^ar.ts. 966 è 982 do Código Civil (acrescido pela Lei n° .15.406, de 08/07/11). j
§ 8° Equiparam-se ás sociedades empresárias, para.fins do disposto no inciso VII do §2° deste artigo, aquelas que, 
embora constituídas como,sociedade simples, assumam caráter empresarial, em função dè suá estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). .
§ 9° Ós incisos VI e VII dô,§£° e os.§§ 7o e 8o desté artigo rião se aplicam às sociedades uniprofissionais em relação às 
quais seja vedado pela legislação específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

SeçààV - Alíquotas
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Art. 187. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de (art. 16 da Lei n° 13.701, de 
24/12/03, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06):
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 
17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160.(com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11);
b) no subitem 7J0 da lista do caputdo artigo 160 relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); |
c) no subitem 10.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados a corretagem de seguros;
d) no subitem 12.07 da lista do caput do artigo 160 relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais;
e) no subitem 12.11 da lista do caput do artigo 160 relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados ao transporte público de passageiros realizado pela 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem como aqueles relacionados ao transporte de escolares e 

transporte por táxi (inclusive frota);
g) no subitem 14.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros remendões 
que trabalhem individualmente e por conta própria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense;
i) no subitem 15.01 da lista do caput do artigo 160, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão de 
crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do caput do artigo 160, relacionados às atividades desenvolvidas pela Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A. (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
k) no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do caput do artigo 160, relacionado a suporte 
técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados (com a redação da Lei n° 14.668, de 14/01/08);
III - 5,0% (cinco por cento):para os demais serviços descritos na lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lei n° 
14.668, de 14/01/08).

i - < T : ..: i
Seção VI - Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM

Art. 188. O Cadastro de Contribuintes ^Mobiliários - CCM será formado pelos dados da inscrição e respectivas alterações 

promovidas pelo sujeito passivo, além dos elementos obtidos pela fiscalização (art. 3o da Lei n° 8.809, de 31/10/78).

Art. 189. O contribuinte será identificado, para efeitos fiscais pelo respectivo número no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, o qual deverá constar de quaisquer documentos pertinentes (art. 4o da Lei n° 8.809, de 31/10/78).

Art.; 190. A inscrição deverá.,ser promovida pelo contribuinte, em formulário próprio, corrí os dados necessários à sua 
identificação e localização e'â caracterização dos serviços prestados ou das atividades exercidas (art. 5o da Lei n° 8.809, 
de 31/10/78). 7 " ,
§ 1o Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverão promover tantas inscrições quantos 
forem òs seus estabelecimentos ou locais de atividades (art. 3o da Lei n° 11.085, de 06/09/91, com a redação da Lei n° 
13.701, de 24/12/03). rM
§ 2°.N’a inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do domicílio do prestador de serviço (§§ 2o, 
3°e.4°do art. 5°da Lei n°8.809, de 31/10/78).
§ 3o.O. contribuinte deve indicar, no formulário de inscrição, as diversas atividades exercidas num mesmo local. ..
§ 4°;A.inscrição será efetu^d§ na forma e nos prazos regulamentares. . : .

Arty/191. Os dados apresentados na inscrição deverão "ser alterados pelo contribuinte, na forma e nos prazos 
regulamentares, sempre qúejocorrarh fatos ou circunstâncias, que impliquem em sua modificação (art. 6o da Lei n° 8.809, 
de31/10/78). . ■ , ............................. , 1 .............
Parágrafo único. O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se tratar de venda ou transferência de 
estabelecimento e de encerramento de atividade, :

í: ■ ■ r ’? r " '
Art..,192. Os contribuintes'dos tributos mobiliários deverão comunicar, à repartição competente, á transferência, a venda 
e o encerramento ida atividade (art. 4o da Lei n° 8.435, de 15/09/76).

., i: . [
Art. 193. O prazo para os contribuintes promoverem sua inscrição inicial no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, bem 
assim.comunicarem qualquer alteração de dados ou procederem o cancelamento da inscrição, será de 30. (trinta) dias, 
contados do evento, como tal definido em regulamento, (art. 5o da Lei n° 8.435, dé 15/09/76), .

Art. 194. A Administração;.póderá promover de ofício„.inscrição, alterações cadastrais ou cancelamento da inscrição, na 
forma regulamentar, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis (art. 7o da Lei n° 8.809, de 31/10/78).
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Art. 195. É facultado à Administração promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante 
convocação, por edital, dos contribuintes (art. 9o da Lei n° 8.809, de 31/10/78).

Seção VII - Lançamento e Recolhimento

Art. 196. O sujeito passivo deverá recolher, por guia, nos prazos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços 
prestados em cada mês (art. 74 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 8.809, de 31/10/78).
§ 1°A repartição arrecadadora declarará, na guia, a importância recolhida, tsrá a necessária autenticação e çjevolverá 
uma das vias ao sujeito passivo, para que a conserve em seu estabelecimento, pelo prazo regulamentar (§§ 2o, 3° e 4o 
do art. 74 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).
§ 2o A guia obedecerá a modelo aprovado pela Prefeitura.
§ 3o Os recolhimentos serão escriturados pelo sujeito passivo, na forma e condições regulamentares.

Art. 197. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante fatores que 
independam do preço do serviço, poderá ser, procedido de ofício (art. 1o da Lei n*L8.809, de 31/1ÍM78).

Art. 198. É facultado ao Executivo,'tendo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar outra forma de 
recolhimento, dete'rminando que este sé faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos 

serviços de cada mês (art. 75 da Lei n° 6.98,9, de 29/12/66, com a redação dn Lei n° 9.804, de 27/12/84),
§ 1° No regime dó recolhimento por antecipação, nenhuma nota, fatura ou do;ymento poderá ser emitido sem que hpja 
suficiente previsão de verba. i ■
§ 2o A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de diversões públicas e à emissão de cupong 
de estacionamento (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). íc

Art. 199. A prova de quitação deste imposto é indispensável (art. 83 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
I - à expedição de "Habite-se" ou "Auto de Vistoria" e à conservação de obras particulares;
II - ao pagamento de obras contratadas com o Município.

Art. 200. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, referente à‘ prestação de serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, 
conservação ou reforma ,.de, determinado edifício, deverão ser declaradoSgOS dados do imóvel necessários pàri a 
tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condiçõts 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças (art. 8o da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste af'jgt 
entrará em vigor a partir de1’ de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1o A declaração deverá ser,.realizada:
I - pelo responsável pela obra; ou , :
II - pelo sujeito passivo do If^TU referente ao imóvel objeto do serviço.
§ 2o A emissão do certificado^ de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dar-se-á somente com 
a apresentação da declaraçãp dos dádos do imóvel a que se.refere o caput deste artigo.
§ 3o A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do IPTU da obrigação acessória previste 
no § 2’ do artigo 2o da Lei.p.0 10.819, de 28 de dezembro de 1989.
§ 4o Os dados declaradosipoderão ser revistos de ofício pela Administração Tributária, para fins de lançamento do IPTU.

Seção VIII - Nota Fiscal de, Serviços Eletrônica

Art. 201. Fica instituída à Nota Fiscal dê Serviços Eletrônica,.que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço 
(art. 1° da Lei n° ^4.097, dé Ó8/12/05,'c/c o art. 5° da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. Gabera, ao, regulamento:
I - disciplinar a emissão,da Nota Fiscàl de Serviços Eletrônica, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua 
utilização, por atividade é pop faixa de receita bruta;
II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores de serviços;
III - definir os percentuais de que trata o § 1o do artigo 204 (acrescido pela Lei n°14.449, de 22/06/07).

Art.,202. A sistemática instijuída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, ampliada com as alterações introduzidas 

por esta lei, passa a denominar-se Programa Nota Fiscal Paulistana (art. 1o da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 203. A denominação da nota fisçãl, instituída pela: Lei n°.14.097, de 2005, fica alterada para Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e (art. 5,° dã Lei n°.15.406, de 08/07/11). j .
Parágrafo único. A implemèn.tação do disposto no caput deste artigo dar-se-á com a regularpentação desta,lei.

Art. 204. O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no artigo 205, parcela do Imposto 
Sobre ,Serviços de Qualquer Naturéza - ISS devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas 
passíveis de geração de crédito (art.'2o da Lei n° 14.097, de 08/12/05).
§ 1°,Q tomador de serviçósíjfará jus ao crédito de que trata o caput deste artigo nos seguintes percentuais, a serem 
definidos pelo regulamento,,ha conformidade do disposto no inciso III do parágrafo único do artigo 201, aplicados sobre o 
valor do ISS (com a redação da Lei,n°14.449, de 22/06/07):
I - dèíaté 30% (trinta por.cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3o deste artigo (com a redação da Lei
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n° 15.406, de 08/07/11);
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e nos §§ 2o e 3o deste 
artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08);
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou comerciais localizados no Município de São 
Paulo, observado o disposto no § 3o deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08);
IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos do artigo 
170, observado o disposto no § 2o deste artigo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 2° Não farão jus ao crédito de que trata o caput deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08):
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas (acrescido 
pela Lei n° 14.865, de 29/12/08);
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 
29/12/08).
§ 3o No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacipnal, será considerada, para cálculo 
do crédito a que se refere o caput deste artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS 
(com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08).

Art. 205. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o artigo ,204 poderá utilizá-los para (art. 3o da
Lei n° 14.097, de 08/12/05, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11): .
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar de exercícios
subsequentes, referente a imóvel localizado no território do Município de S>ão Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento; j
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em instituição do Sistema Financeiro
Nacional; f
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 1o Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo: ->.
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição imobiliária por ele indicada;
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito em atraso;
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular dq^seu domínio útil, ou possuidor a qualquer 
título esteja inadimplente .jèijn relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária,, perante o 
Município de São Paulo.' , ’
§ 2o O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do caput deste artigo sorqente p.oderá ser efetuado se o valor a ser 
creditado corresponder.a, no mínimo, R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde cjue o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não .tributária, com a Fazenda Municipal.
§ 3o.A utilização dos créditós.pcorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 206. A Secretaria Municipal de Finanças poderá (art. 3°-A da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07/11):
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e, observado o disposto na legislação federal e atendidas as demais condições regulamentares:
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o noçne do tomador de serviços, que entidades 
paulistanas de assistência'social e saúde sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no 
artigo 204, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo. [

Art..207. Os créditos de que Strata o ártigo 204, bem como os recursos destinados ào,sorteio de prêmios previsto no.íi:ciso

I do.artigo 206, serão contabilizados, à conta da receita do ISS (art. 3°-B da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pala 
Lei n°15.406, de 08/07/11)'

Art. 208. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e 
Balanço dos créditos concedidos nos termos dos artigos 204, 205 e 206 (art. 3°-C da Lei n° 14.097, de 08/12/05, 
acrescido pela Lei n° 15,406, de 08/07/11).

Art.209. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos, à concessão e utilização dos créditos 
preyistos no artigo 204, b.erh como, à realização do .sorteio de que trata o inciso I do artigo 206, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento',da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao erário, podendo, dentre outras 
providências (art. 3°-D da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 204, bem como a participação no sorteio de que 
trata.ô inciso I do artigo 206, quando.houver indícios de ocorrência de irregularidades;
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de irregularidades for confirmada em regular 
processo administrativo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Na hipótese de, aó final do processo administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregularidades, 
serão restabelecidos os benefícios referidos; no inciso I do caput deste artigo, salvo a participação no sorteio, que ficará 
prejudicada caso o certame já tenha eqcerrado.
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Art. 210. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o objetivo de informar, esclarecer e orientar 
a população sobre (art. 3°-E da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações tributárias e emita documento fiscal 
válido a cada prestação;
II - o exercício do direito de que trata o artigo 204;
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente com suas obrigações tributárias 
perante o Município de São Paulo;
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de serviços e do seu saldo de créditos;
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos.
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para atender gratuitamente os consumidores e 
orientá-los sobre a forma de efetuar, por meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota pscal 
Paulistana.

Art. 211. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por meio da Internet, estatísticas referentes 
ao Programa Nota Fiscal Paulistana, incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em sèu 
âmbito (art. 3°-F da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n’ 15.4CÔ, íe.08/07/11).
§ 1o As estatísticas de que trata o caput deste artigo poderão ser segregacas por atividade econômica preponderante e 
por prestadores de serviços, inclusive com a indicação do nome empresarial, Cadastro National da Pessoa Jurídica - 

CNPJ e endereço.
§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, quando se tratar de reclamações e denúncias, as estatísticas 
versarão sobre apontamentos e registros objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de quàtauer juízo de 
valor sobre as praticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços j-iele catalogados, e não poçterão conter 
informações negativas referentes a período superior a 5 (cinco) anos.
Art. 212. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional farão jus ao crédito de qu^ 

trata o caput do artigo 204 a partir da regulamentação da Lei n° 14.865, de 29/12/08 (art. 9o da Lei n° 14,8^5, 'de 
29/12/08).

Art. 213. O Impostp Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a menor, relativo às Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônicas - I^FS-é emitidas, será enviado para inscrição em dívjda. ativa do Município com os acréscimos 
legais devidos, na íorma do règulamènto (art. 29 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). '
§ 1o O'disposto r® caput deste artigo aplica-se também ao ISS não pago oopago a menor pelo responsável tributário
(acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). “ .
§ 2o. Quando da emissão çla -Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador responsável tributário será notificado 
pela Administraçfio Tribútàrja.da obrigatoriedade do aceite na forma do § 3o (áçréscido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 3o O.tomador cfo serviçói quando responsável tributário deverá manifestar o..aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, 
na faítà deste, í» Administração Tributária considerará o aceite tácito na formá,. condições e prazos estabelecidos em 

regúlamento (acrescido piela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 4° A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor/àpurado, previamente à inscrição em divida 
ativa do Município. I c

Art.;21,4. O contribuinte,que.çleixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - ,RPS por Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
até a,data da publicação dá,Lei n° 14-256, de 29/12/06, poderá efetuar a devida.substituição, sem a cominação da multa 
prevista em lei pela nãò-emissão de documento fiscal, desde que o faça rio prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei (art. 44 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).................. ...

Seção lX - Livros e Documentos Fiscais

Art.. 215. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus estàbelécimentos obrigados à inscrição, escrita 

fiscal destinada aó registry.cios Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização (art. 67 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, 
com redação da Lei n° 15.406, de 08(07/11). '

Art.. 216. Os livros fiscais ,não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto-algum, a não ser nos casos 
expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro que não for exibido ad Fisco, quando solicitado (art. 68 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66).
Parágrafo único. Os agentes fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os. livros .fiscais encontrados fora do 
estabelecimento e os deyòlyerão ao sujeito[ passivo, após lavratura do auto de infração cabível.

Art. 217. Os livros fiscais,'què serãojmpréissos e com.folhas numeradas tipograficamente, somente serão usados depois 

de visados pela repartição fiscal competente, mediante termo de abertura (art. 69 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).
Parágrafo único. Salvo a tjiipótese de início.,de atividade, os livros novos somente serão visados mediante, a apresentação 
dos.livros correspondentes.a^serem encerrados.

Art. 2.18. Os documentosj jiscais, os livros, fiscais'e .comerciais, bem como os comprovantes'dos lançamentos neles 

efetuados são de exibiçãq,.,obrigatória à Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição 
dos créditos tributários.decorrentes, das,[operações a que ,se refiram (art. 70 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a
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redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03).
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas 
dos direitos da Administração Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais 
do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 219. O Executivo poderá exigir que a impressão de documentos fiscais seja condicionada à prévia autorização da 
repartição competente, e que as empresas tipográficas mantenham escrituração dos documentos que hajam 
confeccionado e fornecido (art. 4o da Lei n° 11.085, de 06/09/91).

i I ■
Art. 220.0 regulamento poderá dispensar a emissão de nota fiscal para estabelecimentos que utilizem sistema de 
controle do seu movimento diário baseado em máquinas registradoras que expeçam cupons numerados seguidamente 
para cada operaçao e disponham de tótalizadores (art. 73 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).
Parágrafo único. À autoridade fiscal poderá estabelecer a exigência de autenticação das fitas e da lacração dos 

totalizadores e somadores.

Art. 221. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de 
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços 
contratados pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ainda que não haja 
obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 10 da Lei n° 13.476, 
de 30/12/02, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no caput deste artigo os tomadores ou intermediários de serviços que, embora 
não estabelecidos neste Município, contratem com os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo.

Art. 222. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/lntermediário de Serviços, que deverá ser emitida pelas 
pessoas jurídicas e pelos condomínios edilicios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 10-A da 
Lei n° 13.476, de 30/12/02, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. Caberá aojregulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica, do Tomador/lntermediário de 
Serviços, definindo, em especial, os tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão.

Seção X - Declarações Fiscais

Art. 223. Além da inscrição ^.respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, bem como os tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos 

regulamentares (art. 8o da Lei n° 8.809, de 31/10/78, com a redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03).
- . ■ ; tu •' : i. i ' ' ■ >■ : : : ;

Art. 224. A Admiçistraçãó Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de crédito ou débito declaração de 
operações de cartões de 'credito ou débito em estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no 
Município de São Paulo ,(ãrt. 32 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 1o As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre as operações efetuadas com 
cartões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando 
proibida a identificação do topiador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de pessoas físicas.
§ 2° Para os efeitos déstá lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou débito, em relação aos 
estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica responsável pela administração da rede , de 
estabelecimentos, bem assim pela captura ,e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.
§ 3°:Caberá ao regulamento disciplinar a fòçma, os prazos e demais .condições necessárias ao cumprimento da obrigação 
de quê trata este artigo.,, ' ,.al

.!■■■• ■ i í|('j
Art. 225. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, poderão efetuar a 
compensação do imposto;iquando o saldo acumulado em conta de,receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao 
saldo acumulado no mêis anterior aó mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento (art. 33 da Lei 
n° 141256, de 29/12/06)^

■' ' '! .it 1,' ■* ■"
Art. 226. Ficam extintas.as,,seguintes declarações fiscais (art. 20 da Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - Declaração Eletrônica dia Serviços - DES;

II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME;
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS.

Seção XI - Arrecadação .
l. . . ■ t !,-;[■ ■ : ■ ■ ■ ;, ; '

Art. 227. A falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo 
prestador do serviço cju:|’responsável, nos prazos previstos em lei ou regulàmento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento), por dia dei atraso,J. sobre o valor do imposto, até o limite de 20% (vinte por cento) (art. 12 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02). , i ... : - '.....

■ ■> ;
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Folha n®_______
N®_____________
O funcionário

H do proc. 
■jXdê 20

10.940Técnico Actmihis

§ 1° A multa a que se refere o caput será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo 
previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento.
§ 2° A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do 
imposto com esse acréscimo.

Art. 228. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do 
serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, das seguintes 
multas (art. 13 da Lei n° 13.476, de 30/12/02):
I - de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do inciso II;
II - de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço que (com a redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03):
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo, inscrito ou não em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de outro Município;
b) obrigado á inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a devida inscrição.

Art. 229. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será corrigido monetariamente e sobre 
ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação própria (art. 21 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, na forma da 
legislação.

Seção XII - Infrações e Penalidades

Art. 230. As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades (art. 14 da Lei n° 
13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um reais e setenta centavos) aos que 
deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e cinquenta e oito reais e trinta e seis
centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de 
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for 
apurada por meio de ação, fiscal ou denunciada após o seu início; .
III - infrações relativas aós iivros destinados a registro de ocorrências, quando apuradas por meio de ação fiscal ou

denunciadas após o seu início: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que 
não possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente autenticados, na conformidade do 
regulamento; , . .
IV - infrações relativas a.fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais destinados a registro de ocorrências: 
multa de R$ 783,39 (setèçentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem.o£ mencionados livros fiscais;
V - infrações relativas aos.^o.cumentos fiscais:
a) multa equivalente a ,50%'(cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta p pinço reais e oito centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa 
do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em 
regulamento, exceto quandp ocorrer a situação prevista na alínea "d" deste inciso;
b) multa equivalente a 1.00%,(cem por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 
(mil, quatrocentos e trinta, e três reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal de 
serviços eletrônica ou oútro documento previsto em regulamento;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
716,72 (setecentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e 
aos que, em proveito próprio.ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
d) muita equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 215,01 
(duzentos e quinze reais e um centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem bilhetes de 
ingresso não autorizados na ponformidade do regulamento;
e) multa equivalente a ’5Q%,(cinquenta por cento),do valor do imposto devido, .observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta, e c(hco reais e. oito centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do 
imposto que deixarem dè emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota 
fiscal eletrônica do toma'dór/intermediáriofde serviços;
f) miilta de R$ 74,11 (setenta, e quatro reais e onze centavos), por documento, aos tomadores de serviços não obrigados 
à retènção e recolhimento^ do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços 
ou com dados inexatos, npfa.fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou dê manobra e 
guarda de veículos ("valet service"), ou áôs estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que deixarem de afixar o cup.om de estacionamento em veículo usuário do serviço;
h) multa de R$ 1.200,00. .(mil e duzentos reais) por'veiculo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou de 
manobra e guarda de veíçulos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem b "valet service" para seus

'; r i c ■ :
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clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de estacionamento afixado em veículo 
usuário do serviço;
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro 
centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se 
relacionem à apuração do imposto devido;
VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados 
ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la;
VIII - infrações relativas ás declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de 
terceiros, ou o valor do imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$
148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços 
ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados 
com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 71,67 
(setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que 
os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 
R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de declarar os 
serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: multa de R$ 573,37 (quinhentos e
setenta e ires reais e. trinta e sete centavos), por. declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a 
apresentaram fora do prazo, estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem elementos 
indispensáveis à apuração dp imposto devido; i
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e tránsmissor de documentos fiscais eletrônicos:
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente 
autorizaçêo da Administração Tributária;
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto;
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que mantiverem, no. estabelecimento, equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de .forma que não atenda às exigências da legislação;
XI - in'rações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os 
dadcs referentes aos ser.viços prestados, às informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações 
realizadas e ao valor do imposto:
a) multa de R$ 2.444,2/ (dojs mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) mu ta de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por declaração, aos que deixarem de
apresentá-la; , . - - , .
XII - infrações relativas á Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e:
a) aos prestadores de serviços quelsubstituírem RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por 
cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro 
centayos), por documentosubstituído fóra.do prazo;.
b) aos prestadores de .serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de R$.75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em 
que rião houver imposto.a.ser recolhido;
c) multa equivalente a 50% .(cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e;
d) multa equivalente a 50% ■,(cinquenta por cento) do valor do imposto devido, .observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta "e cinco reais e oito centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica •
1. emitirem documento fiscal. ípue não seja hábil ou adequado à respectiva prestação de serviço;
2. dificultarem ao tomadprjdos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n°. 14.097, de 2005, inclusive por meio de 
omissão de informações, óu pela criação de obstáculos procedimentais;
3. induzirem^ por qualqué^méio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005;
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XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de cartões de crédito ou débito e 
congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do 
regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em 
regulamento, ou o,fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à utilização de cartões de crédito 
ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XIV - infrações pàra as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto: multa de R$ 75,94 
(setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos).
§ 1o As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, serão corrigidas monetariamente na 
forma do disposto no artigo 2o da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
§ 2o Aplica-se o disposto no inciso VIII do caput deste artigo às declarações apresentadas pelas instituições financeiras e 
assemelhadas.

Art. 231. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que 
capituladas no mesmo dispositivo legal (art. 15 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

Art. 232. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidência subsequente, aplicar- 
se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor (art. 16 da Lei 
n° 13.476, de 30/12/02).
Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo 
infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a 
penalidade relativa à infração anterior.

Art. 233. Se o autuado reconhecer a procedência .do Auto de Infração, efetuando o..pagamento das importâncias 
exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido de 50% (cinquenta por cento) 
(art. 17 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

Art.. 234. Se o autuado,reconhecer a procedência, do Auto de . Infração e Intimação, efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, nó,curso da análise da impugnação, ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor 
das multas será reduzido epi;25% (vinte e cinco por cento) (art. 18 da Lei n° 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06). S | J (

., . ; í ■ | >| r ...... ; . |
Art. 235. As reduções de. quç tratam, os artigos 233 e 234 não se aplicam aos autos de infração.lavrados com a exigência 
da multa prevista no artigo 227 (art. 19' da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

; i».'rr 'I :
Art. 236. Não serão exigido.s os créditos tributários apurados através de ação fiscal e correspondentes a diferenças 
anuais de importância infèrióf a R$ 10,00 (dez reais), somados imposto e multa, a valores originários (art. 20 da Lei n° 
13.476, de 30/12/02). 1 :
Parágrafo único. A importância fixa, prevista neste artigo, será átualizada na forma do disposto no artigo 2o e seu 
parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 237- O sujeito passivo„'que reincidir em infração a este capítulo poderá ser submetido, por ato do Secretário 

Municipal de Finanças,' a'sistema especial de controle e fiscalização, disciplinado em regulamento (art. 80 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66). . , r ... .

Art. 238. O pagamento do imposto e sempre devido, independentemente da pena que houver de ser aplicada (art. 82 da 
Lei n* 6.989, de 29/12/66).

Seção XIII - Descontos '

Subseção I - Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 239. Os prestadores,de.serviços, que contribuírém ao Fundo Municipal de Inclusão Digital, poderão descontar do 
valor mensal devido a tífuló dê Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos 
no subitem 1.07 da lista dç paput do artigo 160, equivalente ao valor doado ao referido fundo, até o limite ,de 1/3 (um 
terço) do valor do imposto dejvido (art. 12 da Lei n° 14.668, de 14/01/08). ,
§ 1° Os valores doados po mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses.
§ 2o A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 
pelo Sistema Municipal de Inõlusão Digital. ;

’ . ' j ' < > \ ; . ■ ' '

Subseção II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD

1 . f, '
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Art. 240. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a titulo de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do caput do artigo 160, 0 valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido (art. 27 da Lei n° 13.476, de 30/12/02, 
com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 1o Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado 0 limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses.
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA (com a redação da Lei n° 14.865, de 
29/12/08).
§ 3o Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, previstos no caput não poderão ser aproveitados pelas 
associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título 
oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do artigo 42 (art. 2o da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869 de 29/12/08).

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias

Subseção I - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros

Art. 241. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza às empresas a que tenham sido 
outorgados, pela [Companhia Municipal de ^Transportes Coletivos - CMTC, termos de permissão para exploração do 
serviço de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, no Município, bem como às empresas contratadas para 0 
mesmo serviço, nós termos das Leis ri° 8.424, de 18 de agosto de 1976 e n° 8.579, de 07 de junho de 1977 (art. 1o da 
Lei n° 8.593, de 15/08/77).

Subseção II - Moradia Econômica

Art. 242. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (Inciso I do art-i 4° da Lei n° 10.105, de 02/09/86).
§ 1o Considera-se moradia econômica, para os efeitos do caput deste artigo, a residência (art. 2° da Lei n° 10.105, de 
02/09/86, com a redação da Lei n° 13.710, de 07/01/04):
I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização simultânea; ,
II - destinada excíusivaménteJà residência do interessado ou .de sua família;
III- com área não superior ,a.70m2 (setenta metros quadrados). t
§2°. Para ser enquadrada çomo moradia econômica,'a residência deverá apresentar todos ós requisitos referidos nos 
incisos I a III deste artigo (Parágrafo único do art. 2o da Lei n° 10.105, de 02/09/86). ‘
§ 3° Ó beneficiário da ise(n,ção prevista no caput deste artigo deverá comprovar, ter renda mensal igual, ou inferior a 5 

(cinco) salários mínimos e riao possuir outro imóvel no.Muniçípio de.São Paulo (ar£. 3o da Lei n’ 10.105, de 02/09/86). , 
§ 4°'O disposto neste artigo'beneficiará construções em sistema de mutirão, desde que as obras sejam éxecutadas com 
recursos próprios (art. 2° da.Lei n° 10.105, de 02/09/86, com a redação da Lei n? 13.710, de Ó7/01/04). ,

Subseção III - Habitação de1 Interesse Social - HIS

I" ■' T Í! :
Art. 243. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do caput do artigo 160 é isenta do 
Imposto Sobre Serviços de. Qualquer Natureza - ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de 
Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 17 da 
Lei n°13.701, de 24/12/03).
Parágrafo único. Aplica-se .^isenção do caput aos empreendimentos habitacionais, destinadop à população com renda 
familiar de até 6 (seis) saláriqs mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida -PMCMV (acrescido pela Lei 
n° 15.360, de 14/Ó3/11). . ' „ ' / ;

• : t I :
Subseção IV - Copa dás Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos e 
Paraolimpicos de 2016 .

Parte I - Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil.

Art. 244. Fica isenta dojmpcísto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 

a prestação de todo ;e qualquer serviço diretaménte relacionado à organização e à realização da Copa das 
Confederações de 2013é.da,Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o. tomador dos serviços for:
I - a Fédération Internationale de Football Association,- FIFA;
II - as associações e cor-ifpderações de futebol dos países que participarão das Copas;
III - á pessoa física, jurídica çju equiparada, nacional.ou estrangeira, diretamente vinculada ,à organização ou à realização 

das .Cópas, conforme dispuser o regulamento (art. 1° da Lei n° 14.863, de 23/12/08).
§ 1° À isenção prevista rio. çaput deste artigo fica condicionada à. nomeação da Cidade de São Paulo como uma das 
sedes .da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014. ,

' :? ■ I . . - rc I: ; ■ ■ ' :■ ‘ : f.
...... c ■’L ?
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§ 2o O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou à 
realização da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o 
regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação de serviços. 
§ 3o A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

j >

Parte II-Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016
■ i :

Art. 245. Fica iserta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, quando o prestador ou o tomador dos serviços for:
I - o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016;
II - o Comitê Olímpico Internacional;
III - o Comitê Paraolímpico Internacional;
IV - as Federações Internacionais Desportivas;
V - o Comitê Olímpico Brasileiro;
VI - o Comitê Paraolímpico Brasileiro;
VII - os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades;
VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico oü paraolímpico (art. 2o da Lei n° 14.863, 
de 23/12/08).
§ 1o A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e à realização de competições dos Jogos Olímpicos na Cidade de São Paulo. 
§ 2o O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestudo está relacionado a organização ou à 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser o, regulamento, não sendo causa suficiente 
a veiculação de símbolos ou marcas olímpicas ou paraolímpicas durante a prestação de serviços.
§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno;Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de. Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n® 123, de 14 de dezembro de 2006. - '

Art. .246. Ficam isentos.do. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS os serviços prestados ou tomados pala 
mídia credenciada e peleis' patrocinadores dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, diretamente relacionados à 
organização e à realização dos Jogos e quando desenvolvidos nó interior das instalações onde ocorrerão òs eventos 
daqueles Jogos (art. 3o dá Lei n° 14.863, de 23/12/08).
§ 1° A isenção dejque trata o caput deste artigo é extensiva aos serviços de desembaraço aduaneiro, armazenamento e 
transporte municipal de bens provenientes do exterior do país, tão-somente quando utilizados no interior das instalações 
onde ocorrerão os! eventos .dos Jogos.; i .'7

§ 2o Aplica-se à isenção, prevista no caput deste artigo o disposto rios §§ 1o a 3o do artigo 245.
’'n

Parte 111 - Disposições Gerais
I 1T 'I1

Art. 2.47. Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que se encontrem diretamente 
vinculados à organizaçãoié.à realização da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças (art. 4° da Lei n° 
14.863, de 23/12/08). ; ’ t

Art. 248. A isenção prevista nos artigos 244 a 246 não desobriga o tomador eíó prestador de serviço do cumprimento de 
suas obrigações acessórias (art. 5° da Lei n° 14.863, de 23/12/08).
§ 1? A, isenção prevista _n,os artigos 244 a 246 fica condicionada, à emissão,, pela pessoa jurídica estabelecida no 
Município de São Paulo, debota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, instituída pela Lei.n°'14.097, de 8 .de dezembro 

de 2005, e respectivas áltéráções posteriores. .
§ 2° A ,condição a que se .refere o § 1° deste artigo não se aplica às sociedades constituídas na! forma mencionada no § 
1° do.artigo 186. . J

Art.,^49. Esta lei entrará ^m vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 7 .!........
I - quanto ao disposto no artigo 244, somente após^a nomeação da Cidade de São Paulo como uma das sedes da Copa
das Confederações de 2013-e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o 
término desta última; . . (1 ij ... .... , ...... i .
II - quanto ao disposto nos .artigos 245 e 246, somente após a nomeação da Cidade do Rio'de Janeiro para sediar os
Jogos Olímpicos e Paraolinipicos de 2016 e a indicação oficial da Cidade de São Paulo para a realização de.competições 
a eles referentes, icessàndo/jseus efeitos 60 (sessenta) dias após o término dos mencionados jogos (art. 6° da Lei n° 
14.863, de 23/12/08). ,

Subseção V - ProfissionaisXiberais p Autônomos

Art. 250. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1° de janeiro 
de 2009, os profissionais,liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física no Cadastro de Contribuintes

M
at

ér
ia

 P
L 

17
2/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

55
83

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 15/01/2021 12:33:56.

 fls. 199



'-efíií i / 1^4 do proc.
r- S-dO^O OÒ

G fMhelonírio

'trOun!e<j Atím í- 10.940

Mobiliários - CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do caput do artigo 160, não se aplicando o beneficio 
às cooperativas e sociedades uniprofissionais (art. 1o da Lei n° 14.864, de 23/12/08).
Parágrafo único. A isenção referida no caput não se aplica aos delegatários de serviço público que prestam os serviços 
descritos no subitém 21.01 constante da lista de serviço do caput do artigo 160.

Art. 251. A isenção de que trata o artigo 250 não exime os profissionais liberais e os autônomos da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias (art. 2° da Lei n° 14.864, de 23/12/08).
Parágrafo único. A isenção prevista no artigo 250 fica condicionada ao cumprimento das obrigações acessórias na forma, 
condições e prazos estabelecidos em regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Subseção VI - Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo

Art. 252. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS a prestação, por entidades sem fins 
lucrativos, de serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a (art. 1o da Lei n° 14.910, de 27/02/09):
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, realizados durante o 
carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo);
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo.

Art. 253. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, bem como 
anistiadas as infrações, relacionados à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
incidente sobre serviços de diversões, lazer e entretenimento a seguir descritos, vedada a restituição de valores 
recolhidos a esse título (art. 2o da Lei n° 14.910, de 27/02/09):
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, realizados durante o 
carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo);
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo.
§ 1o A remissão a que se refere o caput deste artigo abrange tão-somente os serviços prestados por entidades sem fins 
lucrativos.
§ 2o Havendo questionamento judicial sobre os débitos referidos no caput deste artigo, a remissão e a anistia ficam 
condicionadas à renúncia, pôr parte do contribuinte, do direito em que se funda a respectiva ação e, pelo advogado e 
pela parte, dos ônus de sucumbência.

Subseção VII - Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico
i : ... ‘ :

Art. 254. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1o de janeiro 
de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e.recitais 
de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, de 
blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes dos 
subitens 12.01, 12.02, 12.03/12.07 e 12.15 da lista do caput do artigo 160, observadas as condições estabelecidas nesta 

lei (art 1o da Lei n° 15.134, de 19/03/10).
§ 1° Para os efeitos dá Jsetição referida no caput, são considerados espetáculos circenses nacionais aqueles que 

comprovadamente atendam, Jcumulativamente, aos seguintes requisitos:
I - sejam administrados,'gerenciados e representados por brasileiros;
II - tenham sua sede ou'seu principal centro de atividades localizado em território nacional;
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de nacionalidade brasileira.
§ 2o Para os efeitos da. isenção referida no caput, são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em 
regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers.
§ 3o. Somente poderão ser,|b,èneficiados pela isenção, referida no caput os cinemas que exibam obras cinematográficas 
queiatendam a diversas-faixas etárias em sua programação normal.
§ 4° 4 isenção referida no caput, relativa à exibição, cinematográfica por cinemas de rua, fica condicionada, à' exibição, no 
anoi anterior àquele em'qué pretenda gozar do benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de 
acordo com o número de,i dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o artigo 55 da Medida Provisória n° 
2.228-1, de 6 de setembro^e. 2001, ou as normas que.lhes sucederem, e na forma como dispuser a ANCINE..
§ 5° 4 isenção referida rio càput não abrange espetáculos artísticos de qualquer natureza quando realizados em boates, 
danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de 
“couvert” artístico ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao público.

• I' ' i - r
Art. 255. A isenção de qúé trata o artigo 254 não exime os prestadores de serviços da inscrição e atualização de seus 
dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias (art. 2o da 
Lei n° 15.134, de jl 9/03/10). ‘ '

Subseção VIII - Remissões'e Anistias Concedidas em 2005

Art..256. Ficam anistiadasas infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS devido pélóis/profissionais autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegação dó Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § Io, do artigo 186, ém relação
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aos fatos geradores ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o recolhimento do imposto 
até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo (art. 16 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05).

Art. 257. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos artigos 3o e 4° da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em 
relação aos fatos geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do saldo do imposto 
devido até o último dia útil dó mês subsequente ao da publicação desta lei, com a atualização monetária e os juros de 
mora previstos na legislação, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 17 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05).

Art. 258. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento do irpposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento, 
relacionados a balé, danças', óperas,''concertos, recitais e espetáculos teatrais e circenses, ocorridos até a data da 
publicação desta lei, vedada à restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 18 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).

Art. 259. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Divida Ativa, relativos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádio e televisão), 
descritos no item 85 do artigo 1o da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre
10 de janeiro de 1996 e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 19 da Lei n° 
14.125, de 29/12/05).

Art. 260. A anistia a que se referem os artigos 256, 257, 258 e 259 não abrange as infrações relacionadas ao 
descumprimento das demais obrigações acessórias, inclusive a falta de apresentação de quaisquer declarações de 
dados, eletrônicas ou não (art. 20 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).

Art. 261. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 

ISS - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja somatória de seus valores, por registro no Cadastro de 
Contribuintes MobiliáriosCCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil reais) (art. 4o da Lei n° 14.042, de 
30/08/05). r
§ 1° Âiremissão de que trata o caput abrange apenas os créditos constituídos pór autos de infração até 31 de julho de 
2005.:. . : . .. '. t;
§ 2° P,ara fins do limite previsto no caput, será considerada a totalidade dos créditos tributários relativos a cada um dos 
registros no CCM em nome do mesmo sujeito passivo.
§ 3o Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a somatória dos valores dos créditos 
tributários relativos ao ISS, por registro no CCM, seja superior ao limite previsto no caput. (.
§ 4° O valor dos' créditos remitidos para fins do limite previsto.no caput compõe-se .do .imposto, das penalidades 
pecuniárias e dosjacréscimós legais, atualizados de acordo com a legislação específica até a data da publicação desta 

§ 5o Ficam excluídos da remissão de qlie traia o caput os créditos tributários dos contribuintes sujeitos ao regime especial 

de recolhimento previsto riò artigo 186.:

■ ’ ■ ■ ............ ■■
Seção XV - Disposições Gerais

Art.:.262. Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o Executivo poderá exigir a adoção deiinstrümentos ou 
documentos especiais necéssários à perfeita apuração dos serviços .prestados, da receita' auferida e do imposto devido 
(art.'5o da Lei n° 8.327, de 28/11/75).

Art. 263. Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis existentes no estabelecimento ou em 
trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que constituam prova material de infração á legislação municipal 
atinente ao Imposto Sobre "Serviços de Qualquer Natureza (art. 5o da Lei n° 7.047, de 06/09/67).

Art. 264. Ficam ós contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis tributários, obrigados a franquear o 
acesso da Fiscalização:Tribütária Municipal a quaisquer impressos, documentos, papéis,.livros, declarações de.dados, 
programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal (art. 9o 
da Lei.n0 13.476, de 30/12/02).

Art., Í265. Podem ser ppreéndidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis, Jributários, tomadores ou 
intermediários de serviços' com a finalidade de comprovar infração à legislação tributária (árt. 11 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02, com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05): .
I - documentos, papéis, jliyros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal;
11 - equipamentos autentiçadpres e transmissores de documentos fiscais eletrônicos que não atendam aos requisitos da 
legislàção tributária (com ia redação dá Lei n° 15.406, de 08/07/11);.
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III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta.
§ 1o Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária.
§ 2o Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento.

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capítulo, em 
especial as relativas ás multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

CAPÍTULO Vi - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Seção I - Projetos Culturais

Art. 267. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 1° da Lei n° 10.923, de 30/12/90).
§ 1°O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo.
§ 2o Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
devido a cada incidência dos tributos. . j
§ 3° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento). í;
§ 4° A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU.

i

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 2° da Lei n° 10.923, de 30/12/90): i
I - música e dança; ■
II - teatro e circo; :
III - cinema, fotografia e;yídeo; . , ,
IV - literatura; ■
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia;
VI - folclore e artesanato; "
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. ,

' • • ■ ' 11 ■ 1: r ' . ■ :
Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa,-aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivador - a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este - a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará aorinçentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 1° da Lei n° 11.087, de 09/09/91). .....

Seçãò II - Recuperação e Cpnservação de Imóveis,em Área Especial

Art. 270. Observados os^requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou 
jurídicas que promoverem ojj patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e ha relação constantes, respèctivamente, dos Anexos I 

e II da Lei n° 12.350, de 06 de junho de'1997 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97).
§ 1° O incentivo fiqcal de^ue trata este artigo será, concedido pelo,prazo de 10 (dez) anos e.|Consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel oú patrocinador, ’de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor dó Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado,ou conservado........................... . .

§ 2° Quando houver para x> imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado òu conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1o de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 1o de janeiro de 1999 (art. 1° da Lei n° 12.350, de Ó6/06/97, c/c com o art. 6° da 
Lei n° 12.782, de 30/12/98).
§ 3°,O certificado de que,trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre ó imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 

propriedade do patrocinador,

Seção.lll - Desenvolvimento da Área Central do Município

Art. 271. Fica instituído o’ Programa de. Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover,e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município çle São Paulo (art. 1°'da Çei n° 13.496, de 07/01/03).
§ 1°.'pará fins do disposto nesta lei, 'a área central^ do Município.de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e
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b CÂMARA MUNICIPAL DE

9SÃO PAULO
do processo n° 01-0172 de 2003

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

ft/7
Eduardo Akamine

RF(11.3'25 
Técnico Administrativo

SGP.21

Bisb filacn .(slobeírtyj (m)&ugt?8 8
| doa (e)cbf?onáui (e;ÇJn3MU3Gb |
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em Qi/GÇ 
Arquivado novamente érnj£ 
Com folhas.

Segue(m) ^jntado(s), nesta data, 
documentQ(s) rubricado(s) sob 

| n ° l Ãl o- 3 e folha de informação 
I sob n° Áo / QcL /jplf

Z ...... -.■.... ..

WCAS raíVEssaro
DMiNISTRAIWO 

HF. 11-234
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Folha n.o .

LlOg BOTQ
TêCWIC-0 AJW4ÍSTRATW0 

R?. ÍÚ&

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERÍMENTO

RDS

58/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com

fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL 574 2010 PL 740 2013

O 
-4

501 1997 PL 667 2002 PL 304 2008 PL 1 2011 PL 868 2013

1008 1997 PL 713 2002 PL 356 2008 PL 2 2011 PL 893 2013

98 1998 PL 170 2003 PL 357 2008 PL 3 2011 PL 26 2014 ç?

103 1998 PL 171 2003 PL 358 2008 PL 4 2011 PL 39 2014 1

224 1998 PL 172 2003^ PL 359 2008 PL 5 2011 PL 528 2014

225 1998 PL 2006 2003 PL 420 2008 PL 6 2011 PL_ 532. 2014 o

371 1998 PL 236 2003 PL 421 2008 PL 7 2011 PL 231 2015 1—’•

372 1998 PL 237 2003 PL 584 2008 PL 27 2011 PL 449 2015

374 1998 PL 239 2003 PL 650 2008 PL 69 2011 PL 471 2015

375 1998 PL 290 2003 PL 25 2009 PL 383 2011 PL 515 2015

410 1998 PL 318 2003 PL 81 2009 PL 393 2011 PL 600 2015

433 1998 PL 319 2003 PL 159 2009 PL 394 2011 PL 663 2015

539 1998 PL 365 2003 PL 219 2009 PL 572 2011 PL 664 2015

465 1999 PL 415 2003 PL 368 2009 PL 586 2011 PL 665 2015

466 1999 PL 416 2003 PL 397 2009 PL 597 2011 PL 369 2016

480 1999 PL 465 2003 PL 445 2009 PL 600 2011 PL 370 2016

175 2000 PL 519 2003 PL 446 2009 PL 605 2011 PL 385 2016

84 2001 PL 209 2004 PL 474 2009 PL 609 2011 PL 407 2016

316 2001 PL 106 2005 PL 475 2009 PL 619 2011 PL 437 2016

317 2001 PL .121 2005 PL 476 2009 PL 102 2012 PL 449 2016

390 2001 PL 769 2005 PL 516 2009 PL 122 2012 PL 450 2016

5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 PL 421 2012 PL 451 2016

204 2002 PL 204 2006 PL 577 2009 PL 58 ,2013 PL 452 2016

287 2002 PL 405 2006 PL 737 2009 PL 110 2013 tpC”* cação
304 2002 PL 545 2006 PL 24 2010 PL 179 2013

317 2002 PL 580. 2006 PL 108 2010 P,L 206 2013 5

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fáx(11) SSfio-SW 
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@páulofranqe.com.br
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PL 366 2002 PL 678 2006 PL 384 2010 PL 463 2013

PL 484 2002 PL 703 2006 PL 557 2010 PL 468 2013

PL 603 2002 PL 704 2006 PL 558 2010 PL 740 2013

PR 68 2001 PLO 19 2001 PDL 105 2016

PR 18 2002 PLO 4 2003 PDL 111 2016

PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL 128 2016

PR 36 2005 PDL 130 2016

PR 17 2006

PR 21 2006

PR 7 2007

PR 14 2007

PR 9 2010

PR 17 2011

PR 11 2012

PR 18 2015

PR 7 2016

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017.

PAULO FRANGE 
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.pauiofranqe.coni.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n
o................................13 .a,

de 20..O3.

Papel para informação, rubricado como folha n° .JÂà

Jkõ....../....Çi...... (a)

À SGP.33

8CTO 
ÍINÍSTRATIVO 

x ’ RE íüfc

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

ISOLDI CALEARI
pe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

_Jo 1 ©□. /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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